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Enfrentamos, hoje, as emergências duplas e interligadas das 
mudanças climáticas induzidas pelo ser humano e da perda de 
biodiversidade, ameaçando o bem-estar das gerações atuais 
e futuras. Uma vez que nosso futuro depende criticamente 
da biodiversidade e de um clima estável, é essencial que 
compreendamos como o declínio da natureza e as alterações 
climáticas estão conectados.

A natureza dessas conexões, os impactos que elas têm nas 
pessoas e na biodiversidade e a construção de um futuro positivo, 
equitativo e sustentável são temas-chave nesta edição do Relatório 
Planeta Vivo. Ao abordar esses desafios complexos e interligados, 
reconhecemos que não há uma solução única, nem uma única fonte 
de conhecimento. Para criar esta edição, portanto, tecemos várias 
vozes e nos baseamos em diferentes fontes de conhecimento de 
todo o mundo.

A mudança da cobertura e uso do solo continua a ser a maior 
ameaça atual para a natureza, destruindo ou fragmentando 
os habitats naturais de muitas espécies vegetais e animais 
terrestres, de água doce e marinhos. No entanto, se não formos 
capazes de limitar o aquecimento a 1,5ºC, é provável que as 
alterações climáticas se tornem a causa predominante da perda de 
biodiversidade nas próximas décadas. O aumento das temperaturas 
já está impulsionando eventos de mortalidade em massa, bem como 
as primeiras extinções de espécies inteiras. Espera-se que cada grau 
de aquecimento aumente essas perdas e o impacto que elas têm nas 
pessoas. Apresentamos três histórias de pessoas na linha de frente e 
como elas estão lidando com as consequências das mudanças locais 
no clima e na biodiversidade. 

Os indicadores de biodiversidade nos ajudam a entender como 
nosso mundo natural está mudando ao longo do tempo. Rastreando 
a saúde da natureza ao longo de quase 50 anos, o Índice Planeta 
Vivo atua como um indicador de alerta precoce, rastreando 
tendências na abundância de mamíferos, peixes, répteis, pássaros e 
anfíbios em todo o mundo. 

Em sua descoberta mais abrangente até o momento, esta edição 
mostra um declínio médio de 69% na abundância relativa de 
populações de vida selvagem monitoradas em todo o mundo entre 
1970 e 2018. A América Latina apresenta o maior declínio regional 
na abundância média da população (94%), enquanto as populações 
de espécies de água doce registraram o maior declínio global (83%). 

RESUMO EXECUTIVO
As novas técnicas de análise cartográfica permitem-nos construir uma 
imagem mais abrangente da velocidade e da escala das mudanças 
na biodiversidade e no clima. Apresentamos, por exemplo, os novos 
mapas de risco de biodiversidade gerados para o relatório do Grupo de 
Trabalho 2 do IPCC, publicado em fevereiro de 2022. Esses mapas são 
resultado de décadas de um trabalho que envolveu mais de um milhão 
de horas de tempo computacional. Também exploramos uma análise 
usando dados da Lista Vermelha da UICN, que nos permite sobrepor 
seis ameaças principais – agricultura, caça, exploração madeireira, 
poluição, espécies invasoras e mudanças climáticas – para destacar 
‘pontos críticos de ameaça’ a vertebrados terrestres.

Para nos ajudar a imaginar um futuro em que as pessoas e a natureza 
possam prosperar, cenários e modelos – como o trabalho Revertendo 
a Curva apresentado no Relatório Planeta Vivo 2020 – podem criar 
'menus' que indicam como podemos lidar com a perda de biodiversidade 
de forma mais eficaz em uma variedade de cenários climáticos e de 
desenvolvimento. Agora, os pesquisadores estão explorando novas 
lentes para adicionar a este trabalho, incluindo a integração de equidade 
e justiça. Isso pode ajudar a direcionar melhor a ação urgente e sem 
precedentes necessária para mudar nossa trajetória atual. 

Sabemos que uma mudança transformadora – e revolucionária – será 
essencial para colocar a teoria em prática. Deve haver mudanças em 
todo o sistema, em como produzimos e consumimos, na tecnologia que 
utilizamos e em nossos sistemas econômicos e financeiros. Sustentando 
essas mudanças, deve haver uma passagem de objetivos e metas para 
valores e direitos na formulação de políticas e na vida diária. 

Para catalizá-las, em 2022, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
reconheceu que todos, em todos os lugares, têm o direito de viver em um 
ambiente limpo, saudável e sustentável, o que significa que, para aqueles 
no poder, o respeito a esse direito não é mais uma opção, e sim uma 
obrigação. Embora não seja juridicamente vinculativa, espera-se que 
a resolução da ONU (Organização das Nações Unidas) acelere a ação, 
assim como suas resoluções sobre o direito à água em 2010 turbinaram 
o progresso no fornecimento de água potável a milhões de pessoas.

Esta edição do Relatório Planeta Vivo confirma que o planeta está em 
meio a uma crise de biodiversidade e climática e que temos uma última 
chance de agir. Isso vai além da conservação. Um futuro positivo para a 
natureza precisa de mudanças transformadoras – e mudanças radicais 
– na forma como produzimos, consumimos, governamos e no que 
financiamos. Esperamos que ele o inspire a fazer parte dessa mudança.
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A mensagem é clara, e as luzes vermelhas estão piscando. Nosso 
relatório, o mais abrangente de todos os tempos sobre o estado das 
populações globais de vertebrados selvagens, apresenta números 
aterrorizantes: um chocante declínio de dois terços no Índice 
Planeta Vivo global em menos de 50 anos. E isso acontece em um 
momento em que estamos finalmente começando a compreender 
os impactos cada vez mais profundos das crises climáticas e 
naturais interligadas, e o papel fundamental que a biodiversidade 
desempenha na manutenção da saúde, produtividade e estabilidade 
dos muitos sistemas naturais de que dependemos, assim como 
depende toda a vida na Terra. A pandemia da COVID-19 deu a 
muitos de nós uma nova consciência de nossa vulnerabilidade. 
Isso começa a desafiar o pressuposto impensado de que podemos 
continuar a dominar o mundo natural de forma irresponsável, 
menosprezando a natureza, explorando seus recursos de forma 
exagerada e insustentável e distribuindo-os de forma desigual, sem 
enfrentar quaisquer consequências. 

Hoje, sabemos que há consequências. Algumas delas já estão aqui: 
a perda de vidas e ativos econômicos em condições climáticas 
extremas; o agravamento da pobreza e da insegurança alimentar 
devido a secas e inundações; a agitação social e o aumento dos fluxos 
migratórios; e as doenças zoonóticas que colocam o mundo inteiro 
de joelhos. Atualmente, a perda da natureza raramente é vista 
como uma questão puramente moral ou ecológica, mas com um 
sentido ampliado da sua importância vital para a nossa economia, 
estabilidade social, nosso bem-estar e saúde individuais, e como 
uma questão de justiça. As populações mais vulneráveis já são as 
mais afetadas pelos danos ambientais, e estamos deixando um 
legado terrível para nossas crianças e gerações futuras. Precisamos 
de um plano global para a natureza, como temos para o clima.

Um objetivo global para a natureza: natureza positiva
Sabemos o que está acontecendo, conhecemos os riscos e conhecemos 
as soluções. O que precisamos urgentemente agora é de um plano 
que una o mundo para lidar com esse desafio existencial. Um plano 

CÓDIGO VERMELHO 
PARA O PLANETA (E A 
HUMANIDADE) 

© WWF

acordado globalmente e implementado localmente. Um plano que 
defina claramente uma meta global mensurável e com prazo definido 
para a natureza, como o Acordo de Paris de 2016, com a meta de 
emissões líquidas zero até 2050, fez para o clima. Mas qual pode ser o 
equivalente a "emissões líquidas zero" para a biodiversidade? 

Alcançar uma perda líquida zero para a natureza certamente não 
é suficiente; precisamos de um objetivo líquido positivo para 
a natureza ou para restaurar a natureza, e não simplesmente 
interromper sua perda. Em primeiro lugar, porque perdemos 
e continuamos a perder tanta natureza a uma velocidade tal 
que precisamos dessa ambição mais elevada. E, em segundo 
lugar, porque a natureza nos mostrou que pode se recuperar – e 
rapidamente – se for dada a ela uma chance. Temos muitos exemplos 
locais de recuperação da natureza e da vida selvagem, sejam florestas 
ou zonas húmidas, tigres ou atum, abelhas ou minhocas. 

Precisamos da natureza positiva até 2030 – o que, em termos 
simples, significa mais natureza até o final desta década do que 
no seu início (veja o infográfico explicativo na página 98). Mais 
florestas naturais, mais peixes nos sistemas oceânicos e fluviais, 
mais polinizadores em nossas terras agrícolas, mais biodiversidade 
em todo o mundo. Um futuro positivo para a natureza trará 
inúmeros benefícios para o bem-estar humano e econômico, 
inclusive para a nossa segurança climática, alimentar e hídrica. 
Juntos, os objetivos complementares de emissões líquidas zero até 
2050 e a natureza positiva a até 2030 representam a bússola que irá 
nos guiar em direção a um futuro seguro à humanidade, mudando 
para um modelo de desenvolvimento sustentável e apoiando a 
realização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2030.

Oportunidade imperdível 
Para mim, para o WWF e para muitas outras organizações e um 
número crescente de líderes nacionais e empresariais (por exemplo, 
o grupo Leaders’ Pledge for Nature, de 93 chefes de Estado e o 
presidente da Comissão Europeia, o Business For Nature, a Força-
Tarefa sobre Divulgação Financeira Relacionada à Natureza e a 
coalizão Finance for Biodiversity), chegar a um acordo sobre um 
objetivo global positivo para a natureza é crucial e urgente.
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Mãe de tigre de bengala (Panthera tigris tigris) com quatro 

meses de idade, Ranthambhore, Rajhasthan, Índia.

Os líderes mundiais têm uma oportunidade imperdível em 
dezembro de 2022 de abraçar uma missão positiva para a natureza 
na tão esperada 15ª conferência da Convenção das Nações Unidas 
sobre Diversidade Biológica (COP15) em Montreal, Canadá, sob a 
presidência da China. Isso é fundamental para garantir os níveis 
corretos de ambição e monitoramento dos objetivos e metas 
do acordo. É fundamental para mobilizar e alinhar governos, 
comunidades, empresas, instituições financeiras e até mesmo 
consumidores no sentido de contribuir para o mesmo objetivo 
global compartilhado, inspirando uma abordagem inclusiva de 
toda a sociedade. E é fundamental injetar o mesmo grau elevado de 
responsabilidade que estamos começando a testemunhar em torno 
da ação climática. 

Assim como o objetivo global de ‘emissões líquidas zero até 2050’ 
está mobilizando o setor de energia a mudar para as energias 
renováveis, a ‘natureza positiva até 2030’ irá mobilizar os setores 
que são motores da perda da natureza – agricultura, pesca, 
silvicultura, infraestrutura e extrativo – impulsionando a inovação 
e a aceleração em direção a comportamentos sustentáveis de 
produção e consumo.

Nossa sociedade está na bifurcação mais importante de sua história 
e enfrenta seu mais profundo desafio de mudança de sistemas 
em torno do que talvez seja o mais existencial de todos os nossos 
relacionamentos: aquele com a natureza. E tudo isso em um 
momento em que estamos começando a entender que dependemos 
da natureza muito mais do que a natureza depende de nós. A 
conferência sobre biodiversidade da COP15 pode ser o momento em 
que o mundo se unirá a favor da natureza.

Marco Lambertini  

Diretor Geral  
WWF Internacional
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Este relatório apresenta o maior conjunto de dados do Índice 
Planeta Vivo e a análise mais abrangente do estado da natureza 
global a partir de uma ampla variedade de vozes e perspectivas. 
As descobertas são desanimadoras. Embora precisemos agir 
urgentemente para restaurar a saúde do mundo natural, não há sinal 
de que a perda da natureza esteja sendo interrompida, muito menos 
revertida. A tendência do declínio das populações de vertebrados 
continua, apesar de uma série de compromissos políticos e do setor 
privado. Os dados coletados de quase 32.000 populações de 5.230 
espécies em todo o planeta não deixam dúvidas de que a Década 
da Biodiversidade da ONU, destinada a implementar ações amplas 
para transformar a relação da sociedade com a natureza, ficou muito 
aquém do necessário.

Já é possível sentir os impactos da natureza global e da emergência 
climática: deslocamentos e mortes cada vez mais frequentes devido 
a eventos climáticos extremos, aumento da insegurança alimentar, 
solos empobrecidos, falta de acesso à água doce e aumento da 
disseminação de doenças zoonóticas são apenas alguns deles. Esses 
impactos afetam todos nós, mas recaem de forma desproporcional 
sobre as populações mais pobres e marginalizadas.

A América Latina é uma parte do mundo para qual incluímos uma 
quantidade significativamente maior de dados, principalmente a 
Amazônia. E também mostramos estudos da região. Esses dados 
são de extrema importância, pois as taxas de desmatamento estão 
aumentando. Já perdemos 17% da extensão original da floresta, 
e mais 17% foram degradados 163. A pesquisa mais recente indica 
que estamos nos aproximando rapidamente de um ponto de não 
retorno, que é o momento em que nossa maior floresta tropical 
perderá perderá irreversivelmente sua funcionalidade.176. Isso revela 
alguns dos desafios que enfrentamos, desde os impactos diretos 
da apropriação de terras e da conversão de habitats nas pessoas e 
na vida selvagem até as mudanças nas chuvas e nos solos, além do 
impacto catastrófico que tais desafios têm sobre os esforços globais 
para evitar mudanças climáticas extremas.

Precisamos intensificar as ações de mitigação urgentemente para 
evitarmos um aumento perigoso de mais de 1,5°C das temperaturas 
globais e para ajudarmos as pessoas a se adaptarem às mudanças 
climáticas que já estamos sentindo. Precisamos recuperar a natureza 
e os serviços ambientais que ela fornece – tanto o fornecimento 
tangível de ar limpo, água doce, alimentos, combustível e fibras 
quanto muitas formas intangíveis pelas quais ela contribui para 

PREPARANDO O TERRENO 
a nossa vida e nosso bem-estar. Por fim, precisamos de uma 
abordagem inclusiva de "toda a sociedade" que permita a cada 
um de nós agir, que reconheça a pluralidade de valores e sistemas 
de conhecimento que possam nos colocar em um caminho mais 
sustentável e que garanta que os custos e benefícios de nossas ações 
sejam socialmente justos e compartilhados de forma apropriada.

Esta edição do Relatório Planeta Vivo inicia nessa direção trazendo 
múltiplos valores, vozes e tipos de evidências para mostrar que 
a mudança ainda é possível, desde nossas escolhas individuais 
diárias até a mudança global, especialmente em nossos sistemas de 
alimentação, finanças e governança. 

Em julho de 2022, o reconhecimento histórico do direito a um 
ambiente saudável pela Assembleia Geral da ONU reforçou nosso 
entendimento de que o colapso climático, a perda da natureza, a 
poluição e a pandemia são crises de direitos humanos. E, assim 
como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU 
prescrevem, só alcançaremos um futuro justo, sustentável e próspero 
se encontrarmos soluções integradas para os desafios humanitários 
e ambientais que enfrentamos. Ao reconhecermos o vínculo entre as 
crises interligadas, teremos maior chance de corrigi-las.

Em dezembro deste ano, as Nações Unidas se reunirão em Montreal 
para fechar um novo Marco Global para a Biodiversidade. Essa é 
nossa última chance. No final desta década, saberemos se esse plano 
foi suficiente ou não, se teremos vencido ou perdido a luta pelas 
pessoas e pela natureza. Os sinais não são bons. As discussões até 
agora estão presas no pensamento do velho mundo e nas posições 
inflexíveis, sem nenhum sinal da ação ousada necessária para 
alcançar um futuro positivo para a natureza.

Precisamos de um plano que seja justo e inclusivo, do qual todos 
possamos fazer parte. Precisamos de uma abordagem baseada 
nos direitos, incluindo a garantia dos direitos a terra, água doce e 
mares dos povos indígenas e das comunidades locais. Precisamos 
reconhecer que a proteção e o restabelecimento da natureza só serão 
alcançados se abordarmos os causadores da perda de biodiversidade 
e da degradação do ecossistema – incluindo o sistema alimentar 
global – que são impulsionados principalmente por aqueles de nós 
que vivem fora desses locais. E, acima de tudo, precisamos produzir 
resultados duradouros em uma escala maior e com mais urgência do 
que já feito antes. É agora ou nunca.

Mike Barrett (WWF-Reino Unido), 
Elaine Geyer-Allély (WWF Internacional) 

e Matt Walpole (WWF Internacional)
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• �Estamos enfrentando crises do clima e da 
biodiversidade; áreas que não se separam, mas são duas 
faces da mesma moeda.

• �As alterações do uso do solo permanecem o maior 
causador da perda de biodiversidade.

• �Os impactos em cascata das mudanças climáticas já estão 
afetando o mundo natural. 

• �Se não conseguirmos controlar o aquecimento para 
que ele não passe de 1,5°C, as mudanças climáticas 
provavelmente se tornarão a causa principal da perda de 
biodiversidade nas próximas décadas.

• �Três reportagens fotográficas exploram como as 
comunidades usam seus conhecimentos para se adaptar 
às mudanças locais do clima e da biodiversidade.

• �Os indicadores nos ajudam a ter uma visão da velocidade 
e da escala da mudança na biodiversidade em todo o 
mundo, além dos impactos dessa mudança.

• �O Índice Planeta Vivo atua como um indicador de alerta 
precoce, acompanhando as tendências na abundância de 
mamíferos, peixes, répteis, pássaros e anfíbios em todo 
o mundo.

• �O Índice Global Planeta Vivo de 2022 mostra uma 
redução média de 69% nas populações de vida selvagem 
monitoradas entre 1970 e 2018.

• �A América Latina mostra o maior declínio regional na 
abundância média da população (94%). 

• �As tendências populacionais das espécies de água doce 
monitoradas também estão diminuindo bruscamente 
(83%).

• �Novas técnicas de análise de mapeamento nos 
permitem construir uma imagem mais abrangente 
tanto da velocidade quanto da escala das mudanças 
na biodiversidade e no clima, além de mapear onde a 
natureza mais contribui para nossas vidas.

• �Esta edição foi escrita por 89 autores de todo o mundo, 
que se basearam em uma variedade de diferentes fontes 
de conhecimento.

A dupla emergência global

A velocidade e a escala da mudança

CA
PÍT

UL
O 1

CA
PÍT

UL
O 2

A construção de uma sociedade 
positiva para a natureza

CA
PÍT

UL
O 3

• �Sabemos que a saúde do nosso planeta está em 
declínio, e sabemos por quê. 

• �Sabemos também que dispomos dos 
conhecimentos e meios necessários para lidar 
com as mudanças climáticas e a perda de 
biodiversidade.

• �Em julho de 2022, o reconhecimento histórico do 
direito a um ambiente saudável pela Assembleia 
Geral da ONU reforçou nosso entendimento de que 
a quebra climática, perda da natureza, poluição e 
pandemia são crises de direitos humanos.

• �Sabemos que uma mudança transformadora e 
revolucionária será essencial para colocar a teoria 
em prática. 

• �Deve haver mudanças em todo o sistema na 
forma como produzimos e consumimos, na 
tecnologia que usamos e em nossos sistemas 
econômicos e financeiros. 

• �Para nos ajudar a imaginar um futuro em que as 
pessoas e a natureza possam prosperar, exploramos 
vários cenários e modelos, como o pioneiro 
trabalho "Revertendo a Curva", apresentado na 
edição 2020 do Relatório Planeta Vivo.

• �Os pesquisadores estão explorando novas lentes 
para adicionar a esses modelos, incluindo impactos 
das mudanças climáticas, equidade e justiça.

• �A ligação do comércio internacional aos seus 
impactos na natureza é uma parte fundamental  
da flexão da curva de perda de biodiversidade  
em escala. 

• �Ao abordar esses desafios complexos e interligados, 
não há uma solução única. Para ilustrar, coletamos 
exemplos de todo o mundo, desde a Amazônia até 
Canadá, Zâmbia, Quênia, Indonésia e Austrália.

À PRIMEIRA VISTA 
Este relatório tem o objetivo de estimular ações, trazer reflexões 
e atuar como um catalisador para uma mudança transformadora. 
Esperamos que ele inspire você a fazer parte dessa mudança. 

© Zig Koch / WWFBorboletas (Rhopalocera spp.) próximas ao 
Salto Augusto no Rio Juruena,  

Parque Nacional do Juruena, Brasil.
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CAPÍTULO 1 
A DUPLA EMERGÊNCIA 
GLOBAL 
Estamos vivendo crises do clima e da biodiversidade. 
Elas foram descritas como dois lados da mesma moeda, 
impulsionadas pelo uso insustentável dos recursos do nosso 
planeta. Está claro que, se não deixarmos de tratar essas 
emergências como duas questões distintas, nenhum dos 
problemas será resolvido de forma eficaz.  

A alga gigante é uma das plantas de crescimento mais rápido: pode crescer 50cm 
por dia. Esses postes gigantes são capazes de chegar a 50m do fundo do mar até a 
uperfície e suas frondes são transportadas para cima por flutuadores cheios de ar. 
Channel Islands National Park, Califórnia, EUA.
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A biodiversidade é a variedade de vida e as interações entre seres 
vivos em todos os níveis na terra, na água, no mar e no ar – genes, 
populações, espécies e ecossistemas. Os ecossistemas da terra, 
da água doce e do mar – por exemplo, florestas, pastagens, zonas 
úmidas, manguezais e oceanos – nos fornecem serviços essenciais 
para o bem-estar humano, como alimentos para consumo humano 
e animal, medicamentos, energia e fibras. Regulam o clima, 
os perigos naturais e os eventos extremos, a qualidade do ar, a 
quantidade e a qualidade da água doce, a polinização e a dispersão 
de sementes, pragas e doenças, os solos, a acidificação dos oceanos 
e a criação e manutenção de habitats. Esses ecossistemas também 
fornecem experiências físicas e psicológicas, aprendizado e 
inspiração, ao mesmo tempo em que apoiam identidades e um 
sentido de lugar. Tudo o que nos permite viver vem da natureza. 

As principais forças motrizes diretas para a degradação dos 
sistemas da terra, da água doce e do mar são as alterações do 
uso do solo e do mar, a superexploração de plantas e animais, 
as mudanças climáticas, a poluição e as espécies exóticas 
invasoras. Esses causadores diretos da perda de biodiversidade e 
da degradação dos ecossistemas e de seus serviços decorrem do 
aumento da demanda por energia, alimentos e outros materiais 
devido ao rápido crescimento econômico, aumento da população, 
comércio internacional e escolhas de tecnologia, especialmente nos 
últimos 50 anos.

Exploramos os serviços que têm valor de mercado – por exemplo, 
a produção de alimentos, fibras, energia e medicamentos – em 
detrimento dos serviços que não têm preços de mercado, mas um 
valor econômico e social mais amplo. 

Um milhão de plantas e animais estão ameaçados de extinção. De 
1 a 2,5% de aves, mamíferos, anfíbios, répteis e peixes já foram 
extintos; as abundâncias populacionais e a diversidade genética 

diminuíram; e as espécies estão perdendo os seus limites climáticos 
de seus habitats.

A Terra já aqueceu 1,2ºC desde os tempos pré-industriais. Embora 
as mudanças climáticas não tenham sido o principal causador 
da perda de biodiversidade até hoje, se não controlarmos o 
aquecimento para menos de 2ºC, de preferência 1,5ºC, é provável 
que se tornem a causa principal da perda de biodiversidade e da 
degradação dos serviços ecossistêmicos nas próximas décadas. 
Cerca de 50% dos corais de água quente já foram perdidos 
devido a uma variedade de causas. Um aquecimento de 1,5ºC 
resultará em uma perda de 70 a 90% dos corais de água quente, 
e um aquecimento de 2ºC resultará em uma perda de mais de 
99%. E, no entanto, o progresso na conservação e restauração 
da biodiversidade falhou em grande parte em todos os países – 
nenhuma das 20 Metas de Biodiversidade de Aichi para 2020 foi 
totalmente cumprida, e, em alguns casos, a situação em 2020 foi 
pior que em 2010. Da mesma forma, não estamos conseguindo 
atingir a meta de Paris de menos de 2ºC – promessas atuais nos 
colocam a caminho dos 2 a 3ºC e possivelmente mais do que isso. 
Estar a caminho de 1,5ºC exige que as emissões globais sejam cerca 
de 50% menores que as emissões atuais até 2030, e que a emissão 
líquida seja igual a zero até meados do século. Infelizmente, é 
provável que ultrapassemos a meta de 1,5ºC antes de 2040.

As mudanças climáticas e a perda de biodiversidade não são apenas 
questões ambientais, mas também de economia, desenvolvimento, 
segurança, sociedade, moral e ética – e, portanto, devem ser 
abordadas em conjunto com os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU. Embora os países industrializados sejam 
responsáveis pela maior parte da degradação ambiental, os mais 
vulneráveis são os países e as pessoas pobres. Se não conservarmos e 
restaurarmos a biodiversidade ou limitarmos as mudanças climáticas 
induzidas pelo ser humano, quase nenhum dos ODS poderá ser 
alcançado – principalmente, segurança alimentar e hídrica, boa 
saúde para todos, alívio da pobreza e um mundo mais equitativo. 

 
Todos têm um papel a desempenhar 
no tratamento dessas emergências, e 
atualmente a maioria reconhece que 
as transformações são necessárias. 
Agora, esse reconhecimento precisa ser 
transformado em ação.

AS CRISES DO CLIMA E DA BIODIVERSIDADE 
– DUAS FACES DA MESMA MOEDA
Hoje, enfrentamos as emergências duplas e interligadas das 
mudanças climáticas induzidas pelo ser humano e a perda 
de biodiversidade, o que ameaça o bem-estar das gerações 
atuais e futuras. 

Sr. Robert Watson, antigo Presidente 
da Plataforma Intergovernamental 

sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (IPBES) e do Painel 

Intergovernamental sobre  
Mudanças Climáticas (IPCC)
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Uma síntese atualizada sobre os impactos das mudanças climáticas 
nas espécies selvagens e nos ecossistemas em que vivem foi 
publicada recentemente pelo Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (6º relatório de avaliação do IPCC) 11, 170. 
Esses impactos incluem o aumento de ondas de calor e secas que 
estão impulsionando eventos de mortalidade em massa de árvores, 
pássaros, morcegos e peixes. Em 2014, um único dia quente matou 
mais de 45.000 morcegos do tipo raposa voadora na Austrália. 
As mudanças climáticas também foram associadas à perda de 
populações inteiras de mais de 1.000 espécies vegetais e animais.

Também estamos vendo as primeiras extinções de espécies inteiras. 
O sapo-dourado foi extinto em 1989 devido a muitos dias sem 
névoa, comum para as florestas nubladas da Costa Rica. O Melomys 
rubicola, um pequeno roedor que vivia na ilhota de Bramble Cay, 
entre a Austrália e a Papua-Nova Guiné, foi declarado extinto 
em 2016 após o aumento do nível do mar e uma série de fortes 
tempestades inundarem seu habitat, matando seus alimentos e 
destruindo seus locais de nidificação. Espera-se que cada grau de 
aquecimento aumente essas perdas (Figura 1).

Os impactos em cascata das mudanças climáticas 
sobre as pessoas e a natureza 
O aquecimento global impulsionado pelo ser humano está mudando 
o mundo natural, impulsionando eventos de mortalidade em massa 
e promovendo as primeiras extinções de espécies inteiras. Espera-
se que cada grau de aquecimento aumente essas perdas e o impacto 
delas sobre as pessoas.

Camille Parmesan (Ecologia Teórica 
e Experimental [SETE], CNRS, 

França; Departamento de Geologia, 
Universidade do Texas em Austin, 

EUA; Escola de Ciências Biológicas 
e Marinhas, Universidade de 

Plymouth, Reino Unido)

Figura 1: Perda estimada de biodiversidade terrestre e de água doce em 
comparação com o período pré-industrial 
Perda de biodiversidade com o aumento do aquecimento global. Quanto maior a 
porcentagem de espécies com perda estimada (devido à perda do clima adequado 
em uma determinada área), maior o risco para a integridade, o funcionamento e 
para a resiliência do ecossistema às mudanças climáticas. As áreas sombreadas 
representam a proporção de espécies para as quais estima-se que o clima se torne 
inadequado a ponto de torná-las localmente ameaçadas (de acordo com a União 
Internacional para a Conservação da Natureza, IUCN) e com alto risco de extinção 
local dentro de uma determinada área, para um determinado nível de aquecimento 
global. Fonte: Reimpresso a partir da Figura 2.6 em Parmesan et al. (2022) 11, com 
base nos dados de Warren et al. (2018) 178.
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Nem todas as espécies sofrem com as mudanças climáticas. 
Besouros e mariposas que atacam florestas do norte estão 
sobrevivendo melhor em invernos mais quentes e reproduzindo 
mais, por ano, com a estação de crescimento mais longa, causando 
mortes em massa de árvores nas zonas temperadas e boreais do 
norte da América do Norte e Europa. Muitos insetos e vermes 
que causam doenças na vida selvagem e nos seres humanos se 
deslocaram para novas áreas e estão causando novas doenças que 
emergem nas montanhas do Ártico e do Himalaia. 

O aquecimento também está mudando a forma como os 
ecossistemas funcionam, movimentando processos ecológicos que, 
por si só, causam mais aquecimento. Esse processo é chamado de 
"feedback climático positivo". Aumento de incêndios florestais, 
árvores morrendo devido à seca e a surtos de insetos, turfeiras 
secando e permafrost das tundras descongelando. Todos liberam 
mais CO₂ à medida que o material vegetal morto se decompõe 
ou é queimado. Isso está começando a transformar sistemas que 
historicamente têm sido sumidouros de carbono sólido em novas 
fontes de carbono. 

Uma vez que esses processos ecológicos atinjam um ponto de 
inflexão, eles se tornarão irreversíveis e farão com que nosso 
planeta continue aquecendo a uma taxa muito alta. Esse é um 
dos maiores riscos de "ultrapassagem" dos limites das mudanças 
climáticas perigosas, acordados internacionalmente (ultrapassando 
um determinado limiar durante pelo menos uma década ou mais), e 
seria um desastre para a sociedade, bem como para grande parte da 
vida selvagem do nosso planeta.

Uma abelha rainha do jardim (Bombus hortorum) visita uma 
urtiga-branca (Lamium album). As abelhas são importantes 

polinizadoras para plantas selvagens e muitas culturas. Embora seja 
esperado que espécies individuais se beneficiem com as mudanças 

climáticas, um estudo com 66 espécies de abelhas na América do 
Norte e na Europa171 encontrou queda na maioria das populações de 

abelhas da maior parte dos locais. Isso provavelmente se deve aos 
danos causados por pesticidas e herbicidas que superam qualquer 

potencial efeito positivo das mudanças climáticas.

© Ola Jennersten / WWF-Suécia
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As florestas são fundamentais para regular o clima da Terra, uma 
vez que trocam mais carbono, água e energia com a atmosfera do 
que qualquer outro ecossistema terrestre1. Elas também afetam os 
padrões da chuva e a gravidade das ondas de calor, impactando a 
resiliência dos sistemas agrícolas e das comunidades locais2. 

As florestas armazenam mais carbono do que todo o petróleo, gás e 
carvão exploráveis da Terra 3,4. Entre 2001 e 2019, elas absorveram 
7,6 gigatoneladas de CO₂ da atmosfera por ano5, cerca de 18% de 
todas as emissões de carbono causadas pelo ser humano6. 

Além do carbono, a estrutura física das florestas também afeta 
os climas global e local. Elas absorvem energia do sol porque são 
escuras. Essa energia é usada para mover grandes quantidades de 
água do solo de volta para a atmosfera, através de um processo 
chamado evapotranspiração, resfriando a temperatura da superfície 
local e globalmente. A rugosidade das copas das florestas contribui 
para a mistura ascendente de ar quente na atmosfera, afastando 
o calor e redistribuindo a umidade essencial. Esses processos 
biofísicos estabilizam o clima, limitando as temperaturas máximas 
diárias a determinados graus, reduzindo a intensidade e a duração 
do calor extremo e dos períodos secos e mantendo a sazonalidade 
das chuvas7. O efeito líquido combinado das florestas resfria o 
planeta em cerca de 0,5°C7. 

No entanto, todos os anos perdemos cerca de 10 milhões de 
hectares de florestas – uma área do tamanho de Portugal8. O 
desmatamento, especialmente nos trópicos, causa emissões de 
carbono e leva a climas locais mais quentes e secos, aumentando as 
secas e os incêndios e, dependendo da escala, reduzindo as chuvas 
e mudando os padrões globais de precipitação. Por exemplo, a 
destruição das florestas tropicais na África Central ou na América 
do Sul poderia aumentar as temperaturas médias diurnas em 7 a 8º 
e diminuir a precipitação nessas regiões em cerca de 15%2,7.

A agricultura de sequeiro utiliza 80% das terras agrícolas globais 
e é responsável por 60% de todos os alimentos produzidos9. A 
destruição das florestas poderia, por conseguinte, pôr em risco a 
segurança alimentar de bilhões de pessoas e o sustento de milhões. 
Esse risco é agravado pelos impactos das mudanças climáticas, que 
podem tornar as secas mais frequentes e mais severas e reduzir a 
produtividade agrícola e laboral10,11. O Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável global de interromper o desmatamento, restaurar e 
gerenciar as florestas de forma sustentável, portanto, desempenha 
um papel importante na proteção da biodiversidade, na limitação 
do aquecimento global, na adaptação às mudanças climáticas e no 
fornecimento de água, valiosa para nosso sistema alimentar.

Ligações vitais entre florestas, clima, água  
e alimentos 
As florestas são fundamentais para estabilizar nosso clima, mas o 
desmatamento ameaça essa função vital, bem como outros serviços 
ecossistêmicos, incluindo a proteção contra o impacto das ondas de 
calor e o fornecimento de água doce às terras agrícolas.

Stephanie Roe  
(WWF Internacional) 
e Deborah Lawrence 

(Universidade da Virgínia)

Nancy Rono, uma fazendeira, em 
sua fazenda no Condado de Bomet, 

Bacia do Rio Mara, Quênia.

© Jonathan Caramanus / Green Renaissance / WWF-Reino Unido
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A conectividade ecológica refere-se ao movimento desimpedido 
das espécies e ao fluxo de processos naturais que sustentam a 
vida na Terra12. A fragmentação do habitat em terra, ar e águas 
rompe essa conectividade e é uma ameaça global à conservação 
da biodiversidade e aos processos ecológicos que sustentam a 
biosfera13,14. Através da destruição e degradação do habitat, a 
fragmentação impacta a natureza de três maneiras específicas. Em 
primeiro lugar, reduz a área e a qualidade geral do habitat. Em 
segundo, aumenta o isolamento de outros fragmentos de habitat. 
Finalmente, amplifica os efeitos de borda em torno do limite de 
um fragmento de habitat, por exemplo, aumentando a frequência 

Restaurando conexões naturais em toda a paisagem
A conectividade ecológica é severamente ameaçada pela destruição e 
degradação da natureza que fragmenta os habitats. Para combatê-las, 
a conservação da conectividade está emergindo rapidamente como 
uma solução para restaurar o movimento das espécies e o fluxo dos 
processos naturais. 

Gary Tabor (Centre for Large 
Landscape Conservation) e  

Jodi Hilty (Yellowstone to Yukon 
Conservation Initiative)

de transições abruptas de habitats naturais para 
habitats alterados14. Isso leva a uma espiral 
decrescente de disfunções ecológicas. Desde a 
desestruturação das cadeias alimentares até a 
perda de processos ecológicos, como fluxo de 
água doce ou polinização, a fragmentação limita 
a capacidade das espécies de se deslocarem para 
satisfazer as suas necessidades – migrar, dispersar, 
encontrar parceiros, se alimentar e completar 
os seus ciclos de vida – e pode levar à extinção15. 
Por último, a fragmentação agrava os amplos e 
prejudiciais impactos das alterações climáticas. 
Hoje, apenas 10% das áreas terrestres protegidas 
do mundo estão conectadas16. Em todo o mundo, 
dois terços das áreas críticas para a conectividade 
de áreas protegidas estão desprotegidas 17.

A conservação da conectividade – proteger e res-
taurar conexões ecológicas terrestres e aquáticas 

Alto

Baixo

MMP

Legendas

1.

2.

3.

1.

2.

3.

Figura 2: Probabilidade 
de movimento global de 
mamíferos (MMP) entre áreas 
protegidas terrestres (PAs)
MMP é o fluxo previsto do 
movimento de mamíferos entre 
PAs e reflete como os mamíferos 
médios a grandes estão se movendo 
em resposta às pressões humanas 
no meio ambiente. Alta MMP 
indica movimentos concentrados, 
tipicamente dentro de corredores 
que afunilam mamíferos entre áreas 
de maior pegada humana ou dentro 
de grandes blocos de terra intacta 
situados dentro de uma rede de 
grandes APs (por exemplo, a bacia 
amazônica). Laranja e roxo refletem 
áreas onde o fluxo de mamíferos 
é disperso entre muitas vias. As 
regiões negras não são desprovidas 
de conectividade, mas representam 
áreas de menor movimento de 
mamíferos entre APs em relação à 
escala global. Quadro 1: corredores 
que atravessam as montanhas da 
América do Norte ocidental (por 
exemplo, o corredor de Yellowstone 
a Yukon). Quadro 2: corredores 
e fluxo disperso através da Área 
de Conservação Transfronteiriça 
do Kavango-Zambeze da África 
Subsaariana e desertos costeiros da 
Namíbia. Quadro 3: fluxos através 
das florestas tropicais da Indonésia 
e da Malásia (por exemplo, área de 
conservação do Coração de Bornéu). 
Fonte: Brennan et al. (2022) 17

por meio de corredores ecológicos, áreas de 
ligação e estruturas de passagem de fauna – está 
emergindo rapidamente em todo o mundo como 
uma maneira eficaz de combater a fragmentação 
do habitat e melhorar a resiliência climática18. 
Evidências científicas construídas com base em 
pesquisas de biogeografia de ilhas e estudos 
de meta-população de espécies demonstram 
que os habitats conectados são mais eficazes 
para preservar espécies e funções ecológicas19. 
As diretrizes da UICN acordadas globalmente 
definem como promover os corredores ecológicos 
para alcançar a conectividade desde a política até 
a ação local, ao mesmo tempo em que reconhecem 
as necessidades e os direitos dos povos indígenas 
e das populações locais20. À medida que são 
desenvolvidas formas de melhorar a conectividade, 
é importante reconhecer a interseccionalidade 
deste trabalho: ele pode e deve também promover 
metas sociais e econômicas que interajam com os 
benefícios que a natureza proporciona 21.
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Os manguezais são florestas únicas do mar. Eles são um 
importante reservatório de biodiversidade e apoiam os meios de 
subsistência das comunidades costeiras, uma vez que fornecem 
serviços como alimentos e combustível e sustentam pescas 
economicamente importantes, além de serviços culturais como 
ecoturismo, educação e valores espirituais22,23. 

Os manguezais são também uma solução fundamental baseada na 
natureza para as alterações climáticas. Contribuem para a mitigação 
através do sequestro e armazenamento de "carbono azul" nos 
seus solos alagados, em densidades que excedem muitos outros 
ecossistemas24. Alguns dos manguezais mais ricos em carbono são 
encontrados na costa do Pacífico da Colômbia – os quais ultrapassam 
50m de altura25. Além disso, os manguezais ajudam na adaptação às 
mudanças climáticas, pois suas raízes emaranhadas acima do solo 
são um amortecedor para as ondas26 e retêm sedimentos, permitindo 
que alguns manguezais aumentem suas superfícies e acompanhem o 
aumento do nível do mar27.

Apesar de sua importância, os manguezais continuam sendo 
desmatados pela aquicultura, agricultura e desenvolvimento costeiro, 
a taxas atuais de 0,13% ao ano28. Muitos manguezais também 
são degradados pela superexploração e poluição, juntamente 
com agressores naturais, como tempestades e erosão costeira. 
A diminuição de manguezais representa a perda de habitat para 
a biodiversidade e a perda de serviços ecossistêmicos para as 
comunidades costeiras, e em alguns locais pode significar a perda da 
própria terra onde as comunidades costeiras vivem. Por exemplo, 
137 km² da floresta de mangue de Sundarbans foram erodidos desde 
198529, o que reduziu a terra e os serviços ecossistêmicos para muitas 
das 10 milhões de pessoas que vivem lá.

De forma encorajadora, o desmatamento de manguezais diminuiu 
drasticamente desde a década de 198030, e agora temos cenários 
plausíveis em que a área global de manguezais pode estabilizar 
ou mesmo aumentar até 207031. Este último cenário exigiria uma 
restauração extensiva dos manguezais, mas tais ações, quando bem-
sucedidas, podem trazer de volta valiosos serviços ecossistêmicos que 
melhoram os meios de subsistência e mitigam as mudanças climáticas. 

No entanto, continuam a existir focos de perda de mangue, 
especialmente em Mianmar28, e vários países estão desenvolvendo 
políticas de segurança alimentar que podem conduzir a uma maior 
transformação dos mangues. Metas ambiciosas de restauração, 
embora bem-vindas, muitas vezes são de difícil realização em campo. 
São necessários mais esforços de conservação e restauração para que 
os manguezais continuem a melhorar o clima, a biodiversidade e os 
meios de subsistência em todo o mundo.

A magia dos manguezais: uma solução fundamental 
baseada na natureza para as comunidades costeiras 
As florestas de manguezais são uma solução muito vantajosa para a 
biodiversidade, o clima e as pessoas se continuarmos a conservá-las e 
restaurá-las. 

Daniel Friess e Radhika Bhargava 
(Universidade Nacional de Singapura) 

e Juan Felipe Blanco Libreros 
(Universidade de Antioquia)

Manguezais em Los 
Túneles, na Ilha Isabela, 

Galápagos, Equador.

© Antonio Busiello / WWF-US
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Vozes para a Ação Climática Justa
Os impactos das mudanças climáticas serão sentidos por todos 
em todos os lugares, mas não de forma igual. Algumas das 
comunidades mais vulneráveis às mudanças climáticas vivem em 
países do sul do planeta – e algumas delas, apesar das restrições de 
recursos, estão aplicando soluções criativas para enfrentar a crise, 
o que beneficia as pessoas e a natureza, contando com uma riqueza 
de conhecimento local para apoiar seus esforços. Para ampliar essas 
vozes locais, uma coalizão global se uniu para criar a aliança Voices 
for Just Climate Action (VCA). Essa parceria de aliança inclui Akina 
Mama wa Afrika, Fundación Avina, Slum Dwellers International, 
SouthSouthNorth, Hivos e WWF-Países Baixos. O Ministério dos 
Negócios Estrangeiros dos Países Baixos está prestando apoio 
técnico e financeiro à VCA, entre 2021 e 2025, por meio de uma
concessão de 55 milhões de euros. 

Um sistema de permuta natural no Quênia
As secas estão se intensificando em muitas partes da África, 
ameaçando a segurança alimentar e os meios de subsistência de 
inúmeras comunidades. Em Amboseli, Quênia, as comunidades 
Maasai foram impactadas, pois seus meios de subsistência 
dependem inteiramente da venda de gado – mas a seca o deixou 
com pouca saúde, o que trouxe dificuldades para os Maasai 
colocarem comida na mesa. As mulheres Maasai – muitas vezes 
deixadas para trás quando seus maridos realizam longas viagens 
com seu gado em busca de pastagens verdes – assumem a 
responsabilidade pelo bem-estar de suas famílias. 

Diante das dificuldades crescentes, essas mulheres estão usando 
seus conhecimentos regionais para encontrar soluções. Em Esiteti, 
uma aldeia em Amboseli, as mulheres Maasai criaram um sistema de 
permuta com agricultores que vivem do outro lado da fronteira, na 
Tanzânia. Eles trocam Magadi, o solo mineral salgado encontrado 
em abundância em sua região, por itens como feijão, batata, milho, 
óleo de cozinha e açúcar dos agricultores. Esse acordo mutuamente 
benéfico é possível porque o clima varia significativamente entre as 
áreas fronteiriças dos dois países; o lado tanzaniano está localizado 
sob o sopé do Monte Kilimanjaro, onde a seca não é tão intensa como 
no Quênia. Magadi também é uma alternativa mais saudável ao sal 
mineral e não está facilmente disponível na Tanzânia.

Mulher Masai com uma câmera no Quênia. Lensational.org é uma 
organização sem fins lucrativos que está capacitando mulheres 

sub-representadas em 22 locais para compartilharem suas próprias 
histórias por meio de fotografia, vídeo e narrativas digitais.
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CAPÍTULO 2 
VELOCIDADE E ESCALA  
DA MUDANÇA 
Nosso bem-estar, nossa saúde e nosso futuro econômico 
dependem criticamente da biodiversidade e dos sistemas 
naturais, e muitos indicadores mostram que a biodiversidade 
está em declínio. É essencial que entendamos como e por que 
a natureza está mudando para alterar esse caminho. Novas 
técnicas de análise de mapeamento nos permitem construir 
uma imagem mais abrangente tanto da velocidade quanto da 
escala das mudanças na biodiversidade e no clima, além de 
mapear onde a natureza mais contribui para nossas vidas. 

Caça ao lince da Eurásia ( ), Parque Nacional Velka Fatra, Eslováquia.
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O Índice Planeta Vivo rastreia mudanças na abundância relativa de 
populações de espécies selvagens ao longo do tempo 42-44. O Índice 
global é construído calculando uma tendência média para dezenas de 
milhares de populações de vertebrados terrestres, marinhos e de água 
doce de todo o mundo. Apesar de 30 anos de intervenções políticas 
para impedir a perda de biodiversidade, continuamos a observar 
declínios semelhantes aos mostrados em relatórios anteriores. 

O IPV global de 2022 mostra um declínio médio de 69% nas 
populações monitoradas entre 1970 e 2018 (intervalo: -63% a 
-75%). O Índice contém tendências crescentes e decrescentes. 

Para garantir a exatidão das estatísticas, o Índice foi amplamente 
testado pelo seu recálculo, excluindo certas espécies ou populações. 
Isso confirma que o Índice não é guiado por declínios ou aumentos 
extremos em espécies ou populações. O IPV está mudando 
continuamente: 838 novas espécies e 11.011 novas populações foram 
adicionadas ao conjunto de dados desde o Relatório Planeta Vivo 
2020. Os novos dados levaram a um aumento substancial no número 
de espécies de peixes incluídas (29%, +481 espécies) e melhoraram a 
cobertura de áreas anteriormente sub-representadas, como o Brasil 
(mais detalhes podem ser encontrados em uma seção posterior que 
explora fontes de dados em idiomas diferentes do inglês). 

Por que as tendências em abundância são importantes 
O Índice Planeta Vivo rastreia a abundância de populações de 
mamíferos, pássaros, peixes, répteis e anfíbios em todo o mundo. 
Em 2022, o Índice incluiu quase 32.000 populações de espécies, 
11.000 a mais que em 2020 – o maior aumento em número de 
populações entre duas edições deste relatório. 

Essas populações, ou tendências de abundância relativa, são 
importantes porque fornecem uma imagem instantânea das 
mudanças em um ecossistema. Essencialmente, os declínios na 
abundância são indicadores precoces de alerta da saúde geral do 
ecossistema. Ao mesmo tempo, as tendências populacionais são 
sensíveis – portanto, se as medidas políticas ou de conservação 
forem bem-sucedidas, as tendências de abundância de espécies as 
mostrarão rapidamente.  

Fontes de dados em idiomas diferentes do inglês
Em todo o mundo, muitas línguas são usadas na comunicação 
científica46. No entanto, bancos de dados globais de biodiversidade, 
como o IPV, armazenam menos registros de países onde o inglês 
não é amplamente falado47, os quais estão muitas vezes nas regiões 
mais biodiversas. Isso é em parte resultado da maior acessibilidade 
das fontes de dados da língua inglesa, e também porque a língua de 
trabalho da equipe da IPV é o inglês. 

Para o Relatório Planeta Vivo deste ano, colaboradores do WWF-
Brasil e da Universidade de São Paulo pesquisaram em periódicos 
e relatórios de impacto ambiental em português. Graças aos 
seus esforços, agora temos 3.269 populações para 1.002 espécies 
brasileiras (575 das quais são novas no banco de dados) contribuindo 
para o IPV. O número de artigos científicos sobre conservação em 
outras línguas vem aumentando nas últimas décadas a um ritmo 
semelhante ao dos artigos em língua inglesa48. No futuro, planejamos 
expandir nossa rede de colaboração para introduzir dados em muitos 
outros idiomas no Banco de Dados do Índice Planeta Vivo. Isso não 
só cria um conjunto de dados de biodiversidade mais representativo, 
mas também garante que importantes estudos científicos e de 
monitoramento de todo o mundo sejam incluídos no índice.

 

Índice Planeta Vivo: um indicador de alerta precoce
Agora temos uma imagem, melhor do que nunca, de como as 
populações de espécies estão se saindo em todo o mundo. O Índice 
Planeta Vivo global de 2022 mostra uma redução média de 69% nas 
populações de vida selvagem monitoradas entre 1970 e 2018. 

Valentina Marconi,  
Louise McRae, Sophie Ledger,  

Kate Scott-Gatty, Hannah Puleston,  
Charlotte Benham e Robin Freeman  

(Sociedade Zoológica de Londres)
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Figura 3: Índice Planeta Vivo 
global (1970 a 2018)
A alteração média na abundância 
relativa de 31.821 populações, 
representando 5.230 espécies 
monitoradas em todo o mundo, foi 
um declínio de 69%. A linha branca 
mostra os valores do índice, e as 
áreas sombreadas representam 
a certeza estatística em torno 
da tendência (95% de certeza 
estatística, intervalo de -63% a 
-75%). Fonte: WWF/ZSL (2022) 184.

Índice Planeta Vivo Global

Limites de confiança

Legendas
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Mudanças na biodiversidade variam em diferentes partes do mundo 
O RPV global não nos dá o quadro completo – há diferenças nas tendências de 
abundância entre as regiões, com os maiores declínios nas áreas tropicais. 

A Plataforma Intergovernamental de Política 
Científica sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (IPBES) divide o mundo em 
diferentes regiões geográficas39,45. Essa divisão 

destina-se a apoiar o acompanhamento dos 
progressos realizados na consecução dos objetivos 
estabelecidos no âmbito da Convenção sobre  
a Diversidade Biológica. 

As tendências do IPV aqui apresentadas seguem 
as classificações regionais do IPBES, com todas 
as populações terrestres e de água doce dentro 
de um país atribuído a uma região do IPBES. As 
Américas são subdivididas em América do Norte, 
América Latina e Caribe (Mesoamérica, Caribe 
e América do Sul). As tendências para cada 

grupo de espécies são ponderadas de acordo com 
quantas espécies são encontradas em cada região 
do IPBES. Mais detalhes sobre essas tendências 
regionais e os outros recortes do Índice Planeta 
Vivo podem ser encontrados no Relatório Planeta 
Vivo 2022: Mergulho profundo no Índice 
Planeta Vivo.

Figura 4: Índice Planeta Vivo 
para cada região do IPBES 
(1970 a 2018)
A linha branca mostra os valores 
do índice, e as áreas sombreadas 
representam a certeza estatística 
em torno da tendência (95%). 
Fonte: WWF/ZSL (2022) 184. 

Valentina Marconi, Louise McRae  
e Robin Freeman (Sociedade  
Zoológica de Londres)
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América Latina e Caribe
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Os ambientes de água doce abrigam uma rica biodiversidade, 
incluindo um terço das espécies de vertebrados. A água doce 
também é essencial para nossa sobrevivência e bem-estar49, no uso 
doméstico, produção de energia, segurança alimentar e indústria50. 
Embora a água doce cubra menos de 1% da superfície do planeta, 
mais de 50% da população humana vive a menos de 3 km de um 
corpo de água doce51. 

Essa proximidade humana pode ser uma ameaça para 
espécies e habitats de água doce, incluindo muitos hotspots de 
biodiversidade182, devido à poluição, captação de água ou modificação 
de seu fluxo, superexploração de espécies e espécies invasoras. Como 
os ambientes de água doce estão fortemente conectados, as ameaças 
podem viajar facilmente de um local para outro 52,53. 

Com base em 6.617 populações monitoradas, as quais representam 
1.398 espécies de mamíferos, aves, anfíbios, répteis e peixes, o IPV 
de água doce fornece um indicador da situação dos habitats de água 
doce. Desde 1970, essas populações diminuíram em média 83% 
(intervalo: -74% a -89%). Utilizando o maior tamanho de amostra 
até o momento – 454 novas espécies de água doce e 2.876 novas 
populações foram adicionadas ao conjunto de dados, podemos 
ver que, assim como no IPV global, o declínio é semelhante aos 
apresentados em edições anteriores do Relatório Planeta Vivo.

O Índice Planeta Vivo de Água Doce
As populações no Índice Planeta Vivo de Água Doce foram as mais 
atingidas, diminuindo em média 83%, com a adição de uma grande 
quantidade de novos dados confirmando os resultados mostrados 
em relatórios anteriores. 

Valentina Marconi  
(Sociedade Zoológica de Londres), 

Monika Böhm  
(Zoológico de Indianápolis),  

Louise McRae e Robin Freeman 
(Sociedade Zoológica de Londres)
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Figura 5: Índice Planeta Vivo 
de Água Doce (1970 a 2018)
A média da abundância de 6,617 
populações de água doce pelo 
planeta, representando 1.398
espécies, diminuiu 83%. A linha 
branca mostra os valores de 
índice e as áreas sombreadas 
representam margem estatística 
em torno a tendência (95% de 
margem estatística, variam de 
74% a 89%). Fonte: WWF/ZSL 
(2022)184. 

Índice Planeta Vivo para 
espécies de água doce
Limites de confiança

Legendas

Apenas 37% dos rios com mais de 1.000 km permanecem fluindo 
livremente em toda a sua extensão54. Quando algumas espécies de 
peixes migram por grandes distâncias ao longo desses "corredores 
migratórios"55, a presença de barragens e reservatórios representa 
uma ameaça à sua sobrevivência. 

O Índice Planeta Vivo de peixes migratórios de água doce (peixes 
que vivem parcial ou exclusivamente em habitats de água doce) 
mostra um declínio médio de 76% entre 1970 e 2016, com perdas 
e modificações de habitat, principalmente por barreiras em rotas 
migratórias, que representam cerca de metade das ameaças a 
essas populações. 

Melhorar as passagens dos peixes através de barreiras e remover 
barragens são as principais soluções para reconectar habitats de 
água doce. Por exemplo, a remoção de duas barragens e a melhora de 
outras no rio Penobscot, no Maine, EUA, resultaram em um aumento 
de algumas centenas para quase 2 milhões de arenques em cinco 
anos, o que permitiu que as pessoas retornassem à pesca55. 

O que está acontecendo com a movimentação dos peixes? 
Muitas espécies de peixes migram para se alimentar e procriar, mas 
esse movimento depende da conectividade dos ecossistemas de água 
doce, que está em declínio. 
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Louise McRae  
(Sociedade Zoológica de Londres)

Figura 6: Índice Planeta Vivo 
de peixes migratórios de água 
doce (1970 a 2016)
A mudança média na abundância 
relativa de 1.406 populações 
monitoradas de 247 espécies sofreu 
um declínio de 76%. A linha branca 
mostra os valores do índice, e as 
áreas sombreadas representam 
a certeza estatística em torno 
da tendência (95% de certeza 
estatística, faixa de -88% a -53%). 
Fonte: Deinet et al. (2020) 56.

Índice Planeta Vivo de peixes 
de água doce migratórios
Limites de confiança
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Mais de 140.000 espécies foram avaliadas usando informações 
sobre características históricas, população, estrutura e tamanho de 
distribuição, e suas mudanças ao longo do tempo com o objetivo de 
classificá-las em uma das oito categorias: Extinta, Extinta na Natureza, 
Criticamente Ameaçada, Ameaçada, Vulnerável, Quase Ameaçada, 
Pouco Preocupante ou Dados Insuficientes 57. 

Em cinco grupos taxonômicos nos quais todas as espécies foram 
avaliadas pelo menos duas vezes, o Índice da Lista Vermelha (ILV) 
mostra tendências ao longo do tempo, em sua probabilidade de 
sobrevivência relativa, com base em mudanças genuínas nessas 
Categorias da Lista Vermelha. Esses dados mostram que as cicadáceas 
(um antigo grupo de plantas) estão mais ameaçadas, enquanto os corais 
estão em um declínio mais rápido. Os valores de linha de base do ILV 
estão disponíveis para grupos adicionais que só foram avaliados uma vez. 

Da abundância à extinção: o que sabemos sobre o 
risco de extinção das espécies e sua recuperação?
A Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da UICN avalia o risco 
relativo de extinção de uma espécie. Agora, as novas avaliações do 
Green Status fornecem uma ferramenta para avaliar a recuperação 
de populações de espécies e medir seu sucesso de conservação.

Craig Hilton Taylor (União Internacional 
para a Conservação da Natureza)
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Figura 7: O Índice da Lista Vermelha (ILV) 
Mostra tendências na probabilidade de sobrevivência (o inverso do risco de extinção) 
ao longo do tempo61. Um valor de ILV igual a 1,0 equivale a todas as espécies dentro 
de um grupo que se qualificam como Menos Preocupante (ou seja, não é esperado 
que se tornem extintas num futuro próximo61). Um valor de índice igual a 0 equivale 
à extinção de todas as espécies. Um valor constante ao longo do tempo indica que o 
risco geral de extinção para o grupo permanece inalterado. Se a taxa de perda de 
biodiversidade estivesse reduzindo, o índice apresentaria uma tendência ascendente. 
Um declínio no índice significa que as espécies estão sendo levadas à extinção em um 
ritmo acelerado. Fonte: UICN (2021)) 57.
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Os répteis têm um valor inicial do ILV semelhante aos mamíferos. Já 
as libélulas têm um valor do ILV semelhante às aves. 

Embora a Lista Vermelha da UICN avalie o risco de extinção, ela não 
fornece um roteiro para a recuperação das espécies. Atualmente, novos 
classificadores de recuperação de espécies e impacto de conservação 
– conhecidos como as Espécies do Green Status (Status Verde)58 – 
fornecem uma ferramenta para avaliar a recuperação de populações de 
espécies e medir o sucesso da conservação. 

Quando comparadas com as avaliações da Lista Vermelha, percebemos 
que as avaliações do Green Status mostram uma imagem mais 
completa do estado de conservação de uma espécie. Isso revela que 
o risco de extinção de algumas espécies pode ser baixo, embora elas 
estejam diminuindo em comparação com seus níveis históricos de 
população (por exemplo, a cegonha-preta59). O Green Status também 
mostra o impacto no passado, no presente e num possível futuro da 
conservação de uma espécie, mostrando o valor das ações direcionadas 
para sua recuperação (por exemplo, o sapo de Darwin60).

O sapo de Darwin (Rhinoderma 
darwinii) é classificado no  

Green Status como "criticamente 
escasso", mas tem alto  

potencial de recuperação.

RISCO DE EXTINÇÃO
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Combinando informações baseadas em especialistas da Lista 
Vermelha da UICN sobre as distribuições espaciais e ameaças a 
todos os anfíbios, aves e mamíferos terrestres – um total de 23.271 
espécies –, geramos mapas globais de ameaças a esses grupos 
vindas da agricultura, caça e armadilhagem, exploração madeireira, 
poluição, espécies invasoras e mudanças climáticas62.

Usando a Lista Vermelha da UICN para criar uma 
imagem dos hotspots de ameaça
Uma nova análise baseada nos dados da Lista Vermelha nos permite 
sobrepor seis ameaças principais – agricultura, caça, exploração 
madeireira, poluição, espécies invasoras e mudanças climáticas – 
aos vertebrados terrestres. 

Mike Harfoot (Vizzuality e  
UNEP-WCMC), Neil Burgess 

(UNEP-WCMC) e Jonas Geldmann 
(Universidade de Copenhague)

Esses mapas mostram que a agricultura é a 
ameaça mais predominante para os anfíbios, 
enquanto é mais provável que a caça e a 
armadilhagem ameacem aves e mamíferos. 
Geograficamente, o Sudeste Asiático é a região 
onde as espécies estão mais propensas a 
enfrentar ameaças em um nível significativo, 
enquanto as regiões polares, a costa leste da 
Austrália e a África do Sul mostraram as maiores 
probabilidades de impacto para as mudanças 
climáticas, impulsionadas principalmente pelos 
impactos sobre as aves.

O mapeamento da probabilidade de impacto das 
seis ameaças e sua combinação com informações 
sobre áreas de alta prioridade de conservação 
(determinadas, por exemplo, pela riqueza de 
 

espécies) permite a identificação de novos "focos" de 
prioridade de conservação e intensidade de ameaça 
(Figura 8). Esse trabalho revelou que as ameaças 
da agricultura, caça, armadilhagem e exploração 
madeireira ocorrem predominantemente nos 
trópicos, enquanto os focos de poluição são mais 
proeminentes na Europa.

Os Himalaias, o Sudeste Asiático, a costa leste da 
Austrália, a floresta seca de Madagascar, o Rifte 
Albertino e as Montanhas do Arco Oriental na 
África Oriental, as florestas guineenses da África 
Ocidental, a Mata Atlântica, a bacia amazônica e 
os Andes do Norte no Panamá e na Costa Rica, nas 
Américas do Sul e Central, foram considerados 
"áreas de alta prioridade para mitigação de riscos" 
para todos os grupos taxonômicos em todas as 
categorias de ameaças.

Figura 8: Focos globais  
de risco
A importância relativa de cada 
pixel entre espécies e ameaças, 
medida pelo número de vezes que 
um pixel aparece em uma região 
de foco para qualquer táxon ou 
ameaça. As regiões de foco são 
definidas como locais que contêm 
os maiores 10% do número de 
espécies em risco de cada grande 
ameaça e grupo taxonômico. 
Fonte: Harfoot et al. (2022) 62.
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Tubarões e raias são importantes para a saúde de nossos oceanos, 
mas tornaram-se cada vez mais valorizados por sua carne, pelas 
partes usadas devido a suas supostas propriedades medicinais (por 
exemplo, as brânquias da raia-manta e da raia-diabo) ou para uso 
em pratos como sopa de barbatana de tubarão 63,64.

A abundância global de 18 de 31 raias e tubarões oceânicos diminuiu 
71% nos últimos 50 anos65. Esse colapso na abundância reflete um 
aumento no risco de extinção para a maioria das espécies. Em 1980, 
nove dos 31 tubarões e raias oceânicos foram ameaçados. Em 2020, 
três quartos (77%, equivalente a 24 espécies) presentavam risco 
elevado de extinção com risco elevado de extinção. Por exemplo, o 
tubarão-galha-branca diminuiu 95% globalmente em três gerações 
e, consequentemente, passou de “Vulnerável” para “Criticamente 
Ameaçado” na Lista Vermelha da UICN66. 

O desaparecimento de raias e tubarões oceânicos
A abundância global de raias e tubarões oceânicos diminuiu 71% nos 
últimos 50 anos, devido principalmente a um aumento de 18 vezes 
na pressão de pesca desde 1970.

Nathan Pacoureau  
e Nicholas K Dulvy  

(Universidade de Simon Fraser)

© naturepl.com / Jeff Rotman / WWF

- 81%
- 75%

- 31%

0

1

2

1970 1980 1990 2000 2010 2018

Va
lo

re
s d

o 
ín

di
ce

 (1
97

0 
= 

1)

Figura 9a: Índice Planeta Vivo de 1970 a 2018 separado por tamanho 
corporal (comprimento total máximo dividido em três categorias: pequeno, ≤250 
cm; médio, 250–500 cm; grande, >500 cm). A sobrepesca de tubarões e raias seguiu 
um padrão clássico de esgotamento em série. As espécies maiores foram capturadas 
primeiro. Por isso, a princípio diminuíram mais rapidamente do que as espécies 
menores, pois geralmente são mais valiosas por terem um maior volume de carne e 
barbatanas. Mas, criticamente, essas espécies maiores vivem mais e amadurecem 
tardiamente, logo têm menos capacidade de substituir as perdas devido à desenfreada 
pressão de pesca. Tubarões e raias menores têm histórias de vida mais curtas e podem 
suportar maior mortalidade por pesca do que tubarões maiores. Fonte: Pacoureau et 
al. (2021) 65.

LPI de tubarões oceânicos 
Pequeno < 250 cm
Intervalo de credibilidade

LPI de tubarões oceânicos 
Médio 250 - 500 cm
Intervalo de credibilidade

LPI de tubarões oceânicos 
Grande > 500 cm
Intervalo aceitável

Legenda

Tubarões-martelo-recortado (Sphyrna lewini),  
lha de Cocos, Costa Rica, Oceano Pacífico.
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Devido à complexidade e escala das teias alimentares oceânicas, o 
impacto do declínio de raias e tubarões oceânicos no ecossistema é 
incerto67–69. Entretanto, os principais efeitos do esgotamento dessas 
espécies predadoras estão se tornando aparentes. Por exemplo, o 
declínio de grandes predadores de ápice, como tubarões e atuns, 
pode resultar em mudanças funcionais significativas nas teias 
alimentares oceânicas69,70.

Os tubarões também estão em situação crítica em muitas 
comunidades e economias locais71. Os graves declínios relatados 
também ameaçam a segurança alimentar e os proventos em muitas 
nações de baixa renda72. A pesca de subsistência para uma variedade 
de tubarões e raias existe nesses países há centenas de anos73. E, 
para os pescadores, o desenvolvimento de opções alternativas 
de subsistência e renda poderia facilitar as transições para a 
sustentabilidade de forma significativa. Acabar com os declínios e 
reconstruir as populações a níveis sustentáveis por meio de limites de 
captura ajudarão a garantir o futuro desses predadores icônicos, bem 
como dos ecossistemas e das pessoas que deles dependem.

Figura 9b: Índice Planeta Vivo de 1970 a 2018 de 
três espécies de tubarões oceânicos 
Algumas espécies de tubarões que antes eram abundantes 
diminuíram de forma tão brusca que agora se enquadram 
nas duas categorias mais ameaçadas da Lista Vermelha 
da UICN. O Tubarão-Anequim, por exemplo, valioso no 
comércio, foi recentemente classificado como "Ameaçado", 

enquanto o icônico Tubarão-galha-branca é agora 
considerado "Criticamente Ameaçado". O número de 
tubarões brancos diminuiu, em média, 70% em todo o 
mundo nas últimas cinco décadas, mas agora está se 
recuperando em várias regiões, incluindo as duas costas 
dos EUA (onde sua retenção foi proibida desde meados da 
década de 1990). Fonte: Pacoureau et al. (2021) 65.
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Índice Planeta Vivo para 
Tubarão branco
Intervalo de credibilidade

Legenda

Índice Planeta Vivo para 
Tubarão-Anequim
Intervalo de credibilidade

Legenda

Índice Planeta Vivo para 
Tubarão-galha-branca
Intervalo de credibilidade

Legenda

© Daniel Versteeg / WWF

Raia-pintada (Aetobatus narinari) 
nadando rente ao fundo do oceano 

perto da Ilha de Darwin,  
nas Ilhas Galápagos.
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Figura 10: Índice 
de Integridade da 
Biodiversidade do ano de 
2020 com 0,25° de resolução
A média global é de 77%.  
Fonte: Museu de História Natural 
(2022) 75.

O quão intacta está a natureza?
O Índice de Integridade da Biodiversidade estima a permanência 
da biodiversidade original de cada região, e, com isso, nos ajuda a 
entender as mudanças passadas, atuais e futuras na natureza. 

Andy Purvis (Museu de História 
Natural) e Samantha Hill 

(UNEP-WCMC)

Basicamente, as pressões humanas podem causar mudanças nas 
comunidades biológicas se as compararmos com o estado em que 
estariam se nunca tivessem sido tocadas, mesmo que nenhuma espécie 
esteja sendo extinta naquele local. 

O Índice de Integridade da Biodiversidade (BII) varia de 100-
0%, com 100 representando um ambiente natural com pouca ou 
nenhuma pegada humana74,75. Se o BII for 90% ou mais, a área 
tem biodiversidade suficiente para ser um ecossistema resiliente e 
funcional. Se for menor que 90%, a perda de biodiversidade significa 
que os ecossistemas não funcionam tão bem, além de serem menos 
confiáveis. Se o BII for 30% ou menos, a biodiversidade da área está 
diminuindo, e pode haver risco de colapso do ecossistema. 

Os modelos de BII agora incluem pressões no nível local, medidas 
simples de pressões em escala de paisagem e história da paisagem 
– ou seja, há quanto tempo o uso humano cobriu 30% da terra pela 
primeira vez. Esses indicadores podem ser usados para testar se 
as ações de conservação planejadas serão suficientes para impedir 
mais perda de biodiversidade 76. 

0 25 50 75 100

Legenda
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As Contribuições da Natureza para as Pessoas (CNP) são as 
contribuições que a natureza faz para a qualidade de vida dos seres 
humanos e podem ser avaliadas por meio de modelos da oferta 
ecológica desses benefícios e da demanda humana por eles. A parte 
da oferta das CNP é baseada em processos e funções do ecossistema. 
Por exemplo: abelhas e outros polinizadores selvagens aninhados 
em áreas naturais polinizam culturas próximas; plantas que crescem 
ao longo de riachos e nas encostas ajudam a capturar poluentes, 
purificando naturalmente nossas águas; manguezais, recifes de 
coral e outros habitats costeiros nos protegem de tempestades 
costeiras, erosão e inundações. A parte da demanda das CNP 
depende da localização e da atividade das pessoas, bem como 
das suas necessidades e preferências, as quais refletem o nível de 
dependência da natureza. Deve-se ter atenção especial às populações 
vulneráveis, que podem não ter acesso a substitutos dessas CNP. 

Para identificar onde a natureza mais contribui para a qualidade 
de vida das pessoas, é necessário mapear as áreas que beneficiam 
as populações dependentes132. A forma como essas áreas são 
mapeadas depende de como o benefício é entregue – por exemplo, 
os padrões de voo de abelhas entre seus locais de nidificação e 
culturas dependentes da polinização; o trajeto que a água percorre 
através de uma bacia hidrográfica a caminho de um riacho utilizado 
pelas pessoas para beber água, para recreação, pesca, entre outras 
atividades; ou as características físicas que reduzem a força 
destrutiva das ondas em uma costa onde pessoas e propriedades 
estejam expostas. 

As análises globais encontraram um equilíbrio entre a 
biodiversidade e as CNP, principalmente em relação a carbono, 
abastecimento de água e produção pesqueira77, 78, o que sugere 
que múltiplas estratégias de conservação serão necessárias 
para gerenciar os benefícios à natureza e às pessoas. Já as 
análises regionais revelam ainda que as sinergias podem ser um 
pouco restritas se os esforços de conservação forem limitados 
pelas estruturas de áreas protegidas existentes, que não foram 
necessariamente projetadas para maximizar as CNP79.

Natureza e Pessoas 
A ciência do mapeamento e da modelagem das Contribuições da 
Natureza para a Humanidade envolve prever como uma mudança nos 
ecossistemas leva a uma alteração de seus benefícios para as pessoas. 

Rebecca Chaplin-Kramer (Projeto 
Capital Natural, Universidade de 

Stanford, Instituto do Meio Ambiente, 
Universidade de Minnesota e 

SpringInnovate.org)

Criança olha para jacintos-silvestres (Hyacinthoides non-scripta) 
em um bosque em Hertfordshire, na Inglaterra, Reino Unido.
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Em todo o mundo, é visível que os líderes das sociedades dominantes 
não conseguiram controlar as atividades humanas que impulsionam 
as mudanças climáticas e a perda de habitat, enquanto as terras e 
águas indígenas foram cuidadas com sucesso ao longo de milênios80. 
No Canadá, no Brasil e na Austrália, por exemplo, a biodiversidade de 
vertebrados em territórios indígenas é igual ou superior à encontrada 
em áreas formalmente protegidas81. Diferentemente da ideia colonial 
de separar as pessoas da natureza, a fim de preservá-la, e também 
do conceito de intocado ou de natureza selvagem, livre de influência 
humana, as abordagens indígenas relacionadas à conservação 
frequentemente colocam as relações recíprocas entre as pessoas e o 
lugar no centro das práticas culturais e de cuidado. Essas abordagens 
dependem de sistemas de conhecimento indígena que incluem 
entendimentos científicos e ecológicos passados de geração em geração 
através de linguagem, história, cerimônia, prática e leis (Figura 11).

A perda global de biodiversidade traz consequências profundas para 
os Povos Indígenas e seus modos de vida. A perda de peixe, por 
exemplo, é muito mais que simplesmente uma perda de alimentos. 
A pesca permite o monitoramento das vias navegáveis, fornece 
um veículo para a transferência de conhecimento e linguagem e 
incorpora as tradições legais indígenas. Idosos de toda a Colúmbia 
Britânica, no Canadá, relataram uma perda de acesso ao salmão que 
se assemelha às tendências deste relatório (um declínio de 83% em 
seu tempo de vida) 82. 

O plural "Povos" reconhece que mais de um grupo distinto 
compreende as muitas populações indígenas do mundo, em 
um total de mais de 370 milhões em 70 países em todo o mun-
do. Os "povos indígenas" são capitalizados da mesma forma 
que outras nações ou culturas, como o Canadá ou a Europa.

Povos Indígenas – “Herdeiros e praticantes de culturas únicas e 
formas de se relacionar com as pessoas e o meio ambiente. Eles 
mantiveram características sociais, culturais, econômicas e políticas 
que são distintas daquelas das sociedades dominantes em que 
vivem.” Fonte: ONU (2022) 84. 

Esses anciãos defendem a revitalização da língua indígena 
e, fundamentalmente, a liderança indígena como chave para 
desbloquear futuros mais sustentáveis e justos. 

Parte desse futuro justo envolve reconhecer o valor distinto nos 
sistemas de conhecimento – tanto indígenas quanto não indígenas. 
Eles incluem Etuaptmumk, ou visão com dois olhos. Isso equivale 
a dizer: aprender a ver com um dos olhos os pontos fortes do 
conhecimento indígena e suas maneiras de saber, e, com o outro, 
os pontos fortes do conhecimento convencional e suas maneiras 
de saber, e, assim, usar os dois olhos juntos para o benefício 
de todos83. Etuaptmumk, quando adequadamente praticado e 
respeitado, significa não apenas trabalhar com o conhecimento 
indígena como outra fonte de evidência, mas também o povo e a 
terra inerentemente ligados a essas maneiras de saber.

A liderança indígena é fundamental para cuidar do 
nosso planeta vivo
A importância da liderança indígena na conservação tem sido cada 
vez mais reconhecida. Ao aprender com especialistas indígenas, (re)
abrimos uma porta para um tipo de abordagem de conservação que 
respeita as interconexões inerentes entre pessoas e lugares.

Andrea Reid ((Nação Nisga'a e 
Universidade da Colúmbia Britânica)

Figura 11: Inter-relações entre o conhecimento ecológico tradicional, a 
ciência indígena e os sistemas de conhecimento indígena 
são retratadas aqui usando a simbologia do ciclo de vida do salmão do Pacífico, 
começando com o ovo de salmão no núcleo da imagem. Os entendimentos e filosofias 
incorporados a esse centro são levados ao longo do tempo e através das gerações, 
por meio de linguagem, história, cerimônia, prática e leis. Salmão e Povos do 
Salmão não só coexistem nesses ambientes, mas são interdependentes uns dos 
outros. Fonte: Ilustração encomendada por Nicole Marie Burton.
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Motivar as comunidades locais para proteger habitats naturais 
ricos em diversidade, como Áreas Vegetais Tropicais Importantes 
(TIPAs), é crucial para a conservação das plantas85. Apoiar a 
propagação e o plantio de espécies vegetais indígenas "úteis" para 
melhorar os meios de subsistência é um caminho para alcançar esse 
objetivo. 

Na República da Guiné, os frutos e sementes de várias espécies 
de árvores florestais têm sido tradicionalmente colhidos na 
natureza. No entanto, na década de 1990, 96% da floresta original 
do país havia sido desmatada86, e o desmatamento ainda está em 
andamento87. A demanda excede a oferta de nozes comestíveis, 
como tola (Beilschmiedia mannii), petit kola (Garcinia kola) e o 
bansouma – conhecido como "ameixa de gengibre", em inglês, ou 
gingerbread plum – (Neocarya macrophylla), que há muito tempo 
são populares88,89 e são cada vez mais reconhecidos como uma fonte 
de nutrientes que podem ajudar a sustentar a saúde humana90–92. 

Essas espécies úteis estão incluídas na combinação de plantio de 
uma iniciativa93 projetada para multiplicar espécies de árvores 
criticamente ameaçadas nas zonas tampão de três TIPAs na 
Guiné94. Essa abordagem incentiva a conservação e oferece o 
potencial de aumentar a renda e fornecer nutrientes para as 
comunidades locais em um país classificado entre os menores 
índices de Desenvolvimento Humano.

A importância cultural e econômica  
das plantas indígenas 
Espécies de árvores florestais que fornecem frutas e nozes comestíveis 
estão sendo plantadas em países como a Guiné em ações que apoiam 
a conservação e melhoram os meios de subsistência.

Denise Molmou, Sekou Magassouba, 
Tokpa Seny Doré  

(Herbário Nacional da Guiné), 

Charlotte Couch (Herbário Nacional da 
Guiné e Royal Botanic Gardens, Kew), 

Isabel Larridon  
(Royal Botanic Gardens, Kew), 

Melanie-Jayne Howes (Royal Botanic 
Gardens, Kew e King 's College London), 

Iain Darbyshire, Eimear  
Nic Lughadha e Martin Cheek  
(Royal Botanic Gardens, Kew)

© Martin Cheek

Habitat da árvore de bansouma selvagem ou da ameixeira de 
gengibre (Neocarya macrophylla). As sementes são comercializadas 

localmente na Guiné como uma noz comestível. Os macacos de cauda 
vermelha comem as frutas, mas não os endocarpos que contêm nozes. 

Atualmente, as árvores estão sendo derrubadas para produção de 
carvão vegetal, e, no caso das que se encontram em planícies, para 

plantações invasivas e não nativas de castanhas de caju.
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Proteção, preservação  
e resiliência na Zâmbia
Na Zâmbia, o aumento das temperaturas e as mudanças nos 
padrões de precipitação levaram a um aumento na frequência 
de inundações e secas. Entre outras coisas, esses eventos 
interromperam os sistemas de água que são fundamentais para 
sustentar os ecossistemas, bem como os meios de subsistência 
e a saúde das comunidades locais. Em Lusaka e na Província 
do Sul do país, a escassez de água é uma realidade que se deve 
aos períodos secos prolongados do passado, ao corte de árvores 
e à alteração da área natural das bacias hidrográficas. Existem 
impactos ambientais e sociais de insegurança hídrica, que são 
ainda mais exacerbados pelas mudanças climáticas. Isso atinge 
especialmente mulheres e meninas, as principais responsáveis 
por fornecer essa necessidade vital para suas famílias. 

Uma ação local, a Climate Smart Agriculture Alliance (CSAA), 
está trabalhando com membros da comunidade na área no 
plantio de espécies cultivadas por indígenas dentro das zonas 
de captação de água de um dos distritos de Chikankata, a fim 
de proteger os recursos hídricos para uso futuro. Isso fortalece 
e amplia a escolha de uma solução local para essa crise e 
permite que os mais afetados pela escassez de água assumam a 
responsabilidade pela gestão sustentável do recurso. Os membros 
da comunidade local gerenciam as áreas de captação de água, 
protegendo-as e preservando-as, ao mesmo tempo em que 
desenvolvem resistência aos impactos da crise climática.

Mulheres locais carregam baldes vazios até o rio 
Luangwa, na Zâmbia, para coletar água.
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O conhecimento e as histórias dos Povos Indígenas têm 
sido adquiridos através de muitas gerações de observação e 
compreensão de seus territórios, bem como do conhecimento e da 
proteção da água. 

As metodologias de pesquisa indígena podem fornecer uma base 
para a exploração desse conhecimento de maneira culturalmente 
apropriada, criando um espaço culturalmente seguro para 
pesquisadores e comunidades indígenas95. No sudeste da Austrália, 
o Projeto Nacional de Pesquisa de Fluxos Culturais (NCFRP) apoiou 
a capacitação, o consentimento prévio, livre e informado e a ciência 
liderada pelos indígenas. O NCFRP desenvolveu uma avaliação 
dos valores culturais aborígines da água; metodologias robustas 
para resultados ecológicos, socioeconômicos, de saúde e bem-
estar; e mudanças políticas, legais e institucionais recomendadas 
para permitir a implementação de fluxos culturais96. No entanto, 
até o momento, a adoção dos métodos NCFRP pelos tribunais na 
Austrália é limitada. 

O desenvolvimento de metodologias de pesquisa indígena 
no contexto da água continua a ser limitado na Austrália, 
principalmente devido à inação do governo, ao número restrito de 
especialistas indígenas de água e a pesquisadores não indígenas 
que dominam o setor. O conhecimento, a pesquisa e as perspectivas 
indígenas podem estar bem posicionados para informar e 
complementar a ciência ocidental, mas encontrar esse campo comum 
é uma das lutas da pesquisa transcultural97,98. Em escalas nacional 
e regional, os paradigmas indígenas podem impactar a forma como 
a sociedade valoriza e gerencia a água. Se isso fosse incorporado 
ao planejamento da água, os australianos se beneficiariam com a 
proteção e o reconhecimento de diferentes tipos de fluxos. A própria 
água também seria beneficiada, em muitas formas.

A situação do conhecimento da terra indígena  
e da água na Austrália
Os povos indígenas cuidaram e gerenciaram as águas superficiais 
e subterrâneas por muitas gerações; no caso da Austrália, muitos 
milhares de gerações, o que se estende por mais de 65.000 anos. 
A conexão dos povos indígenas com a água é forte e é uma forma 
da identidade cultural, linguagem, gênero, lei e, acima de tudo, da 
sobrevivência em um continente seco.

Bradley J. Moggridge  
(Universidade de Canberra)

© Wim van Passel / WWF
Eucalipto cresce ao longo do Rio Água Amarela, no Parque 

Nacional de Kakadu, Território do Norte, na Austrália.
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CAPÍTULO 3
CONSTRUINDO UMA 
SOCIEDADE POSITIVA  
PARA A NATUREZA 
Sabemos que a saúde do nosso planeta está em declínio, 
e sabemos por quê. Sabemos também que dispomos dos 
conhecimentos e meios necessários para lidar com as 
mudanças climáticas e a perda de biodiversidade. Primeiro, 
exploramos de que forma valores, direitos e normas podem 
ocupar um lugar central na tomada de decisões e na criação 
de políticas para impulsionar a mudança transformadora de 
que precisamos. Além disso, consideramos modelos e cenários 
que nos ajudam a imaginar o futuro e entender qual papel 
a economia, a tecnologia, o consumo e a produção também 
devem desempenhar. Na Amazônia e na Bacia do Congo, 
duas iniciativas-piloto estão dando os primeiros passos para 
transformar a teoria em prática.  

Sirjana Tharu em seu campo de camomila no Nepal.
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Imagine um mundo onde todos respiram ar puro, bebem água 
potável e comem alimentos produzidos de forma sustentável. 
Imagine um mundo livre de poluição e substâncias tóxicas, com um 
clima seguro, biodiversidade saudável e ecossistemas florescentes. 

É um sonho impossível? Não, absolutamente não. Esta é uma visão 
de um mundo onde o direito humano fundamental de todos, de 
viver em um ambiente limpo, saudável e sustentável, é respeitado 
pelos governos e empresas. 

Em 2022, a Assembleia Geral das Nações Unidas finalmente 
reconheceu que todas as pessoas, em todos os lugares, têm esse 
direito99. Agora é hora de implementá-lo, como solicitado pelos 
líderes mundiais na conferência Estocolmo+50, em 2022, reunião 
comemorativa da primeira conferência ambiental internacional da 
ONU, de 1972100. Cumprir esse direito não é mais uma opção, mas 
uma obrigação. 

Implementar o direito a um ambiente limpo, saudável e sustentável 
significa adotar uma abordagem baseada em direitos para as crises 
interconectadas que estão impedindo as pessoas de viverem em 
harmonia com a natureza – como a emergência climática, o colapso 
da biodiversidade e a poluição generalizada101-104.

Com os direitos, vêm as responsabilidades – para governos, 
empresas e indivíduos. O principal fardo recai sobre os governos, 
que devem pôr em prática leis e políticas para garantir que todos, 
sem discriminação, sejam capazes de desfrutar de seus direitos. 
No contexto de salvar a natureza, isso significa promulgar e 
impor restrições aos combustíveis fósseis, fazer leis para proteger 
espécies e espaços ameaçados, financiar a restauração ecológica, 
eliminar e regular melhor as indústrias extrativas, além de 
exigir que as empresas realizem os direitos humanos e a devida 
diligência ambiental em suas cadeias de suprimentos. Significa 
também acabar com os subsídios que incentivam atividades que 
degradam os ecossistemas e adotar a conversão para modelos de 
produção e consumo sustentáveis, incluindo a transição para uma 
economia circular. 

Uma abordagem baseada em direitos significa ouvir a voz de todos 
e garantir que as pessoas tenham um assento na mesa em que as 
decisões são tomadas quando sua vida, sua saúde e seus direitos 
puderem ser afetados por uma ação proposta. Esta abordagem 
abarca as populações mais vulneráveis e desfavorecidas e assegura 
a responsabilização. 

A história demonstra, por meio dos progressos alcançados por 
abolicionistas, sufragistas, ativistas dos direitos civis e povos 
indígenas, o poderoso papel dos direitos humanos em desencadear 
mudanças sociais transformadoras. O direito a um ambiente limpo, 
saudável e sustentável pode ser um catalisador de mudanças 
sistêmicas, como foi demonstrado pelas principais nações e por 
eventos recentes103. 

Em mais de 80 países, o direito a um ambiente saudável 
desencadeou leis e políticas ambientais mais fortes, melhor 
implementação e aplicação delas, maior participação do público e –  
o mais importante – melhor desempenho ambiental. O que tem 
sido usado por cidadãos de todo o mundo para proteger espécies e 
ecossistemas ameaçados. 

Depois de adicionar à sua Constituição, em 1994, o direito a um 
ambiente saudável, a Costa Rica tornou-se um gigante ambiental 
global. Ao todo, 30% do país está localizado em parques nacionais, 
e 99% de sua eletricidade vem de fontes renováveis, incluindo 
hidríca, solar, eólica e geotérmica. As leis proíbem a mineração 
a céu aberto e o desenvolvimento de petróleo e gás, enquanto 
os impostos sobre o carbono são usados para pagar aos povos 
indígenas e agricultores para restaurar as florestas. Em 1994, o 
desmatamento reduziu a cobertura florestal para 25% de todas as 
terras, mas hoje o reflorestamento aumentou esse número para 
mais de 50% 105.

NOSSO DIREITO A UM AMBIENTE LIMPO, 
SAUDÁVEL E SUSTENTÁVEL
Em 2022, a Assembleia Geral das Nações Unidas reconheceu 
que todos, em todos os lugares, têm o direito de viver em um 
ambiente limpo, saudável e sustentável, o que significa que, 
para aqueles no poder, o respeito a esse direito não é mais 
uma opção, e sim uma obrigação. 

David Boyd (Relator Especial das 
Nações Unidas para os direitos 

humanos e o ambiente, Universidade  
da Colúmbia Britânica)
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A França abraçou o direito a um ambiente saudável em 2004, o que 
desencadeou novas leis fortes para proibir o fracking, implementar 
o direito de respirar ar limpo e proibir a exportação de pesticidas 
que não estão autorizados para uso na União Europeia, devido a 
preocupações ambientais e de saúde. 

Costa Rica e França lideram a para a natureza e humanidade106, são 
membros-chave da Beyond Oil and Gas Alliance107 e têm liderado 
vozes na campanha pelo reconhecimento universal do direito a um 
ambiente saudável. 

Nos últimos meses, as comunidades têm se valido desse direito para 
bloquear as atividades offshore de petróleo e gás na Argentina e na 
África do Sul, devido aos possíveis impactos sobre os mamíferos 
marinhos. Tal direito foi usado para obrigar os governos da 
Indonésia e da África do Sul a tomar medidas que buscam melhorar 
a qualidade do ar e para suspender um projeto de energia movido 
a carvão, pouco recomendável, no Quênia. Esse direito também foi 
usado para proteger as florestas da mineração no Equador e para 
eliminar o uso de um pesticida matador de abelhas na Costa Rica. 
Processos jurídicos climáticos baseados no direito a um ambiente 
saudável estão ocorrendo em todo o mundo, e pesquisas indicam 
que é mais provável que sejam bem-sucedidos do que não108. 

Embora não seja juridicamente vinculativa, espera-se que a 
resolução da ONU acelere a ação para enfrentar a crise ambiental 
global, assim como as resoluções da entidade sobre o direito à água, 
em 2010, turbinaram o progresso no fornecimento de água potável 
a milhões de pessoas. 

É hora de transformar o sonho de um ambiente saudável em  
uma realidade para todos na Terra, aproveitando esse 
direito humano fundamental para desencadear mudanças 
transformadoras e sistêmicas.

© naturepl.com / Kevin Schafer / WWFUm boto ou golfinho do rio Amazonas (Inia geoffrensis) 
em uma floresta inundada no rio Ariau, um  
afluente do Rio Negro na Amazônia, Brasil.
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Os recentes relatórios de avaliação do IPBES39, do IPCC109-111 e do 
workshop conjunto IPBES-IPCC112 documentam inequivocamente 
novas alterações climáticas e a contínua degradação da 
biodiversidade e das contribuições da natureza para as pessoas. 
Nos últimos 50 anos, a temperatura média global e a frequência de 
eventos climáticos extremos aumentaram, assim como o número de 
espécies ameaçadas de extinção. 

Essas tendências resultam de drivers humanos diretos, como 
as emissões de gases de efeito estufa provenientes da queima de 
combustíveis fósseis, a conversão e degradação do habitat devido 
a alterações do uso da terra, a poluição e colheitas insustentáveis 
e a introdução de espécies invasoras. Alguns drivers diretos, como 
a mudança do uso da terra e a poluição, podem causar mudanças 
climáticas e degradação da biodiversidade, enquanto outros 
impulsionam principalmente um ou outro: a invasão biológica, por 
exemplo, tem um impacto limitado em nosso clima. 

Os drivers diretos são sustentados por uma gama de outros, mais 
indiretos, como aumento na população humana e riqueza, bem 
como fatores socioculturais, econômicos, tecnológicos, institucionais 
e de governança conectados a valores e comportamentos. Nos 
últimos 50 anos, a população humana duplicou, a economia global 
quase quadruplicou, e o comércio mundial cresceu dez vezes, 
aumentando drasticamente a procura por energia e materiais. 
Os incentivos econômicos geralmente favorecem a expansão da 
atividade econômica, muitas vezes com danos ambientais, em vez de 
incentivar a conservação ou a restauração.

AS RAÍZES DE UMA CRISE ENTRELAÇADA
Em 2021, pela primeira vez, os órgãos de clima e biodiversidade 
da ONU – a Plataforma Intergovernamental de Política Científica 
sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) e o 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) – 
se reuniram para destacar as múltiplas conexões entre as crises 
climáticas e de biodiversidade, incluindo suas raízes comuns, e 
alertar para os riscos emergentes de um futuro inviável.

David Leclère (Instituto Internacional de 
Análise de Sistemas Aplicados),  

Bruna Fatiche Pavani  
(Instituto Internacional de 
Sustentabilidade, Brasil), 

Detlef van Vuuren  
(Universidade de Utrecht), 

Aafke Schipper  
(Universidade de Radboud),

Michael Obersteiner  
(Universidade de Oxford),

Neil Burgess (UNEP-WCMC),  

Rob Alkemade  
(Universidade de  

Wageningen e Pesquisa), 

Tim Newbold  
(Universidade College London), 

Mike Harfoot  
(Vizzuality and UNEP-WCMC)

© Day's Edge Productions / WWF-US
Vista aérea de um campo de milho colhido e floresta sob a névoa 

de fumaça de incêndios florestais descontrolados no Brasil.
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A biocapacidade do nosso planeta é a capacidade de regeneração de 
seus ecossistemas113, 183. É a moeda fundamental de todos os sistemas 
vivos na Terra. É a biocapacidade, por exemplo, que fornece às 
pessoas recursos biológicos e absorve os resíduos que elas produzem. 
Podemos medir tanto a biocapacidade quanto a demanda que as 
pessoas colocam nela; a esta chamamos de Pegada Ecológica das 
pessoas. Ela inclui todas as exigências concorrentes sobre a natureza, 
desde a produção de alimentos e fibras até a absorção do excesso de 
emissões de carbono. As contas da Pegada Ecológica documentam que 
a humanidade usa excessivamente nosso planeta em pelo menos 75%, 
o equivalente a viver em 1,75 Terras113,115. Esse excesso corrói a saúde 
do planeta e, com ele, as perspectivas da humanidade. 

A demanda humana e os recursos naturais estão distribuídos 
de forma desigual pela Terra113,115. O consumo dos recursos é 
diferente da disponibilidade de recursos, pois eles podem não 
ser consumidos no ponto de extração. As pegadas ecológicas por 
pessoa fornecem informações sobre o desempenho dos recursos, 
riscos e oportunidades dos países114,116,117. Os níveis variados de 
Pegada Ecológica se devem a diferentes estilos de vida e padrões de 
consumo, incluindo a quantidade de alimentos, bens e serviços que 
os residentes consomem, bem como os recursos naturais que usam 
e o CO2 emitido para fornecer esses bens e serviços. 

A Pegada Ecológica da Humanidade excede  
a biocapacidade da Terra
Os humanos usam recursos ecológicos equivalentes a quase 
dois planetas Terra. Isso corrói a saúde do nosso planeta e as 
perspectivas da humanidade. 

Amanda Diep, Alessandro Galli,  
David Lin e Mathis Wackernagel  

(Global Footprint Network)

Figura 12: Pegada Ecológica 
global e biocapacidade de 1961 
a 2022, em hectares globais 
por pessoa
A linha azul é a Pegada Ecológica 
total por pessoa, e a linha rosa é 
a Pegada de Carbono por pessoa 
(um subconjunto da Pegada 
Ecológica). A linha verde mostra 
a biocapacidade por pessoa. Os 
resultados para 2019-2022 são 
estimativas transmitidas em tempo 
real; os pontos de dados restantes 
são retirados diretamente das 
Contas Nacionais de Pegada e 
Biocapacidade, edição de 2022.
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Figura 13: Pegada ecológica 
da humanidade por uso da 
terra e por atividades 
A Pegada Ecológica mede a 
quantidade de demanda que 
o consumo humano coloca na 
biosfera e a compara com o que os 
ecossistemas podem renovar. Em 
2020, a pegada média mundial 
foi de 2,5 hectares globais por 
pessoa, em comparação com 1,6 
hectares globais de biocapacidade. 
A Pegada pode ser dividida 
por categorias de área (círculo 
externo) ou, usando Avaliações 
Multi-Regionais de Entrada e 
Saída, por campos de atividade 
(círculo interno) 185,186,187,188,189.

Pegada ecológica de pastagens

Pegada ecológica de produtos florestais 

Pegada ecológica de zonas de pesca

Pegada ecológica de terrenos construídos

Pegada ecológica de terras de cultivo

Legenda

Pegada ecológica de carbono 

Pegada ecológica de uso da terra 
da população global

Pegada ecológica

Biocapacidade

Legenda

Pegada de carbono

Derrubando a Pegada Ecológica  
A pegada de terra de pastagem mede a demanda por terras de 
pastagem à criação de gado para carne, laticínios, couro e produtos de lã.

A pegada de produtos florestais mede a demanda por florestas para 
fornecer madeira combustível, celulose e subprodutos da madeira.

A pegada dos pesqueiros mede a demanda de ecossistemas 
marinhos e de águas interiores necessários para reconstituir os frutos 
do mar colhidos e apoiar a aquicultura.

A pegada de terras agrícolas mede a demanda por terras para 
alimentos e fibras, rações para gado, oleaginosas e borracha. 

A ocupação de terrenos construídos mede a demanda por áreas 
biologicamente produtivas cobertas por infraestrutura, incluindo 
estradas, habitação e estruturas industriais.

A pegada de carbono mede as emissões de carbono da queima de 
combustíveis fósseis e da produção de cimento. Essas emissões são 
convertidas em áreas florestais necessárias para sequestrar as emissões 
não absorvidas pelos oceanos. A pegada é responsável pelas diferentes 
taxas de sequestro de carbono das florestas, dependendo do grau de 
gestão humana, do tipo e da idade das florestas, das emissões dos 
incêndios florestais e da acumulação e perda de solo.
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1.7 - 3.4 gha/pessoa

3.4 - 5.1 gha/pessoa

5.1 - 6.7 gha/pessoa

> 6.7 gha/pessoa

Dados insuficientes

< 1.7 gha/pessoa

Legenda

Consumo em todo o mundo Para viver com os recursos do nosso planeta, a 
Pegada Ecológica da humanidade teria que ser 
menor que a biocapacidade do nosso planeta, 
atualmente em 1,6 hectares globais por pessoa. 
Portanto, se a Pegada Ecológica de um país é 

de 6,4 hectares globais por pessoa, a demanda 
natural de seus moradores por alimentos,  
fibras, áreas urbanas e sequestro de carbono 
é quatro vezes maior que o disponível neste 
planeta por pessoa.

A Pegada Ecológica por pessoa é a Pegada Ecológica  
de um país dividida por sua população. 

Figura 14: A Pegada 
Ecológica por pessoa é a 
Pegada Ecológica de um país 
dividida por sua população  
Para viver dentro dos meios 
de nosso planeta, a Pegada 
Ecológica da humanidade 
teria que ser menor que a 
biocapacidade de nosso planeta, 
que atualmente está em 1,6 
hectares globais por pessoa. 
Portanto, se a Pegada Ecológica 
de um país é de 6,4 hectares 
globais por pessoa, a demanda 
natural de seus moradores por 
alimentos, fibras, áreas urbanas 
e sequestro de carbono é quatro 
vezes maior que o disponível 
neste planeta por pessoa. Para 
mais detalhes, consulte data.
footprintnetwork.org.

http://data.footprintnetwork.org
http://data.footprintnetwork.org
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Se não forem abordados nas próximas décadas, espera-se que a maioria 
dos drivers cause mais mudanças climáticas e perda de biodiversidade e, 
consequentemente, perda de contribuição da natureza para as pessoas. 
Isso terá um impacto negativo em muitos aspectos do bem-estar coletivo 
para todos e pressupõe um grande risco de comprometer os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

Conforme ilustrado na Figura15 , abaixo, com as políticas adotadas 
atualmente, os aumentos constantes nas emissões líquidas de gases do efeito 
estufa devem empurrar o aquecimento global para cerca de +3,2°C em 2100 
(faixa de 2,5-3,5°C)110, enquanto a evolução negativa na biodiversidade e nas 
funções do ecossistema está projetada a continuar, acompanhada de novas 
ameaças, como as mudanças climáticas. Isso aumenta progressivamente 
as pressões de outros drivers diretos, como a mudança no uso da terra 
e a superexploração112. À medida que os ecossistemas se degradam, sua 
capacidade de apoiar o fornecimento de produtos agrícolas e florestais e 
de armazenar carbono da atmosfera se deteriora: as crises climáticas e de 
biodiversidade, que se reforçam mutuamente, expressam que a resolução 
satisfatória de uma delas requer consideração da outra39. 

Para manter a agenda de desenvolvimento sustentável à vista, é necessária 
uma forte transição para a sustentabilidade nas próximas décadas. Limitar 
o aquecimento global a 1,5°C, para evitar impactos severos (de acordo com o 
Acordo de Paris), exigirá diminuir rapidamente a curva de emissões de gases 
de efeito estufa para atingir zero líquido em meados do século. A inversão dos 
declínios globais da biodiversidade até meados do século (como previsto pelo 
Quadro Global de Biodiversidade pós-2020) exigirá também a inversão do 
declínio dos ecossistemas naturais e da degradação de todos os ecossistemas. 

Tais transições só podem ser alcançadas atuando em todos os drivers indi- 
retos simultaneamente, constituindo “mudanças transformadoras” rápi- 
das, de longo alcance e sem precedentes – um termo definido pelo IPBES 
como “uma reorganização fundamental e sistêmica através de fatores tec- 
nológicos, econômicos e sociais, incluindo paradigmas, metas e valores”. 

A NECESSIDADE DE UMA RÁPIDA 
TRANSFORMAÇÃO EM TODO O SISTEMA
Com uma reorganização essencial em todo o sistema através 
de fatores tecnológicos, econômicos e sociais, incluindo 
paradigmas, metas e valores, ainda pode haver uma chance 
para revertermos a tendência de declínio da natureza.
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Figura 15:  
Clima da Terra, biodiversidade e pessoas em uma encruzilhada
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Estudos que exploram como atingir metas ambiciosas para a 
biodiversidade (como ilustrado na Figura 16) sugerem que o 
aumento dos esforços tradicionais de conservação e restauração é 
fundamental, mas isso não conseguirá diminuir a curva sem um 
esforço significativo para lidar com os drivers diretos e indiretos da 
perda de biodiversidade. 

Em particular, práticas de produção e consumo mais sustentáveis 
– como aumentos sustentáveis na produtividade e no comércio, 
redução de resíduos e adoção de uma maior participação de 
produtos à base de plantas em nossas dietas – podem ser 
fundamentais para limitar a expansão futura do uso da terra e abrir 
espaço para a restauração do ecossistema. 

Embora o efeito conjunto das alterações climáticas e das 
alterações do uso do solo na biodiversidade seja incerto, os 
declínios da biodiversidade não podem ser reduzidos se não 
limitarmos o aquecimento a até 2°C (ou, de preferência, 
1,5°C)39,111. Isso exigirá uma descarbonização rápida e profunda 
em todos os setores – energia, construções, transportes, indústria, 
agricultura e utilização dos solos. Os esforços de demanda 
baseados em princípios de consumo responsável poderão 
representar 40-70% das reduções líquidas de emissões até 2050111. 
Tanto para o clima quanto para a biodiversidade, isso exigirá 
um questionamento deliberado dos valores e práticas de rotina 
para agir sobre os drivers indiretos, por meio de intervenções de 
governança multiagente em pontos de alavancagem.

MUDANÇAS TRANSFORMADORAS 
NECESSITAM DE AÇÕES CONSCIENTES 
SOBRE OS DRIVERS 
O modelo baseado em cenários é cada vez mais estimulado na 
relação ciência/política para identificar futuros plausíveis, o 
que salienta a necessidade de se abordarem os drivers como 
um elemento claro da mudança transformadora necessária.
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Michael Obersteiner  
(Universidade de Oxford), 
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Vendedora de frutas e legumes no mercado central  
das cidades, Kota Bharu, Estado de Kelantan, Malásia.
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Para reverter a curva mais cedo do 
que 2050 e minimizar a perda de 
biodiversidade, uma conservação 
ambiciosa precisa ser combinada com 
medidas de produção e consumo 
sustentáveis, como representado 
na linha amarela. 

A linha cinza mostra que a biodiversidade
continuará a cair se continuarmos no
caminho em que estamos hoje e se a
regeneração não começar antes de 2100. 

Ações de conservação são cruciais, 
mas a linha verde demonstra que, sozinhas, 
elas não conseguirão reverter a curva 
antes de 2050 e permitirão perdas 
gerais muito maiores. 

Figura 16: 
O que significa entortar a curva para a biodiversidade e 
como chegar lá. Essa ilustração usa um indicador médio 
de biodiversidade (abundância média de espécies, MSA) 
para um modelo de biodiversidade (GLOBIO), em média 
em quatro modelos de uso da terra, para explicar o que 
os diferentes cenários significam para as tendências de 
biodiversidade projetadas e o que isso nos diz sobre como 
entortar a curva. Adaptado de Leclère et al. (2020) 76. 
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Há evidências convincentes de que o comércio global está associado a impactos 
negativos significativos na biodiversidade e nas pessoas, particularmente nos 
países produtores118. A intrincada rede de cadeias de suprimentos latentes às 
nossas economias retrata que os impactos negativos na natureza e nas pessoas 
relacionados ao comércio podem ser deslocados ao redor do mundo, de com-
pradores a vendedores e exportadores a importadores. Portanto, tanto o fenô-
meno do risco de biodiversidade exportada por meio de cadeias de suprimentos 
internacionais, como o desmatamento exportado, são fatores criticamente 
importantes de perda de biodiversidade que devem ser abordados119.

O Polo de Comércio, Desenvolvimento e Meio Ambiente (Polo de COMÉRCIO) 
é uma colaboração interdisciplinar multipaíses que busca entender os sistemas 
de comércio internacional e seus impactos sociais e ambientais. Usando esse 
conhecimento, o Polo busca informar as mudanças transformacionais em 
todos os níveis, desde os acordos comerciais internacionais até a legislação 
nacional, inclusive por meio da integração dos impactos e dependências da 
biodiversidade na política comercial e em sua implementação120.

Atualmente, o ímpeto global está aumentando para ir além dos compro-
missos voluntários de sustentabilidade anteriormente estabelecidos por 
entidades individuais, em direção a processos de auditoria jurídica legalmente 
vinculativos regidos por países ou blocos importadores121. No Reino Unido, 
por exemplo, a auditoria jurídica obrigatória para provar que as importações 
são produzidas de forma sustentável já foi introduzida no Anexo 17 da Lei 
do Ambiente do Reino Unido. Atualmente, está em elaboração a legislação 
secundária para determinar os mecanismos de execução. 

O Centro COMERCIAL fornece análises contínuas sobre o comércio entre 
nações, o qual alimenta diretamente essas discussões, tal como por meio do 
desenvolvimento de indicadores que podem rastrear de que forma a perda 
de biodiversidade pode ser atribuída às cadeias de suprimentos globais119. 
Além disso, juntamente com parceiros na Indonésia, Brasil, África Central, 
China e Tanzânia, o Centro de COMÉRCIO concentra-se em caminhos para 
práticas originais equitativas e sustentáveis, especialmente apoiando os meios 
de subsistência dos produtores, ao mesmo tempo em que se alinha com as 
exigências subsequentes, como as dos consumidores finais.

Centro DE COMÉRCIO: rumo a cadeias de 
abastecimento globais sustentáveis
Há uma necessidade urgente de abordar a sustentabilidade das cadeias de 
abastecimento de recursos naturais, dado o impacto em que têm na natureza 
e nas pessoas. Uma nova colaboração multinacional ambiciosa está ligando 
os sistemas de comércio internacional aos impactos sociais e ambientais para 
tentar reverter a curva de perda de biodiversidade em escala. 

Amayaa Wijesinghe e Neil Burgess 
(UNEP-WCMC)

© Karine Aigner / WWF-US
Óleo de palma sendo engarrafado para 
venda. República Democrática do Congo.
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Em 2021, cerca de 193 milhões de pessoas em 53 países ou territórios 
experimentaram insegurança alimentar aguda em níveis de crise 
ou pior (IPC/CH Fase 3-5), um aumento de quase 40 milhões 
de pessoas em comparação à alta anterior alcançada em 2020122. 
Três bilhões de pessoas não podem pagar por uma dieta saudável 
e milhões de crianças sofrem de desnutrição, enquanto a taxa de 
obesidade global continua a crescer123. 

Crises globais e locais interligadas e em choque estão se revelando. 
Neste momento, os conflitos, incluindo a guerra na Ucrânia, as 
desacelerações econômicas e os impactos persistentes da COVID-19 
estão empurrando milhões de pessoas para a pobreza e a fome. 
Extrema desigualdade de renda, de oportunidades de emprego e 
de acesso a ativos e serviços estão aumentando a vulnerabilidade, 
especialmente de pequenos produtores, mulheres, jovens e povos 
indígenas, promovendo a insegurança alimentar e nutricional.

Nunca foi tão aparente a importância da construção de sistemas 
agroalimentares eficientes, inclusivos, resilientes e sustentáveis que 
proporcionem dietas acessíveis, nutritivas e saudáveis para todos, 
com melhorias simultâneas nas dimensões econômica, ambiental e 
social da sustentabilidade. 

Uma transformação radical dos sistemas agroalimentares é urgen-
temente necessária, com diversificação, em muitos níveis diferentes 
e na íntegra, dos componentes de todo o sistema em sua essência. 

A diversificação na produção de alimentos, particularmente 
nos sistemas de cultivo e na pecuária, é um meio de aumentar a 
produtividade, a resiliência às mudanças climáticas e a resistência a 
pragas e doenças, além de amortecer choques econômicos, melhorar 
o desempenho ecológico das culturas e conservar a biodiversidade124.

Em relação às famílias, a diversificação das fontes de 
rendimento por meio da gestão dos riscos, das redes de segurança 
e da diversificação do mercado de trabalho, é fundamental para 
melhorar o bem-estar dos indivíduos. 

A diversificação por mercados e comércio robustos, 
ou seja, importações de vários parceiros comerciais e de vários 
produtos de base, é importante para aumentar a diversidade da 
oferta de alimentos125. 

A diversidade nas cadeias de abastecimento alimentar bem 
interligadas é essencial para assimilar e se recuperar de choques e 
tensões. Finalmente, a diversidade nas dietas é fundamental 
para garantir resultados saudáveis e nutritivos ao consumidor. 

A diversificação dos sistemas agroalimentares gera múltiplos 
benefícios. No entanto, as interações entre a diversificação da 
produção e outras partes do sistema agroalimentar são complexas e 
precisam de mais atenção.

A importância da diversificação
Muitos sistemas agroalimentares contemporâneos são insustentáveis 
e, da forma como regulados atualmente, não são adequados à 
sua finalidade. Para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, os sistemas agroalimentares devem ser transformados 
para alimentar as pessoas, nutrir o planeta, promover meios de 
subsistência equitativos e construir ecossistemas resilientes.

Ismahane Elouafi  
(Organização de Alimentos  

e Agricultura das Nações Unidas),* 

Preetmoninder Lidder  
(Organização de Alimentos  

e Agricultura das Nações Unidas),* 

Mona Chaya (Organização de Alimentos 
e Agricultura das Nações Unidas),* 

Thomas Hertel  
(Universidade de Purdue, EUA), 

Morakot Tanticharoen (Universidade de 
Tecnologia de Thonburi, Tailândia), 

Frank Ewert (Centro para a Pesquisa 
Agrícola e Paisagem de Leibniz – ZALF 
– e Universidade de Bonn, Alemanha)

*As opiniões expressas neste artigo são as dos autores e não refletem necessariamente as 
opiniões ou políticas da FAO.
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Uma intervenção crítica e transformadora de mudança será adotar 
uma abordagem intersetorial e integrada (também denominada 
"abordagem nexus"), para promover soluções com co-benefícios 
e evitar soluções que tem contrapartidas prejudicais para a 
biodiversidade, clima e outros ODS39,109,112. Exemplos de potenciais 
sinergias incluem ações como a proteção de florestas remanescentes 
e a restauração de ecossistemas – às vezes rotulados como "soluções 
baseadas na natureza" e muitas vezes promovidos como duplo 
benefício para a biodiversidade e o clima. Tais soluções também 
estão ganhando interesse por seu potencial de compensar outras 
emissões de gases de efeito estufa e/ou degradação do ecossistema 
em outros lugares. No entanto, são necessárias salvaguardas 
apropriadas para garantir uma concepção adequada e a manutenção 
dos co-benefícios: o reflorestamento de pastagens naturais e de 
ecossistemas florestais com monoculturas de espécies não nativas 
serão prejudiciais, ao invés de benéficas, para a biodiversidade. 

O modelo e cenário de trabalho pode explorar caminhos que 
maximizem os co-benefícios e minimizem as contrapartidas entre 
clima e biodiversidade e identifiquem contrapartidas difíceis de 
evitar (ver Fronteiras de modelagem futuras 1): embora tecnicamente 
desafiador (ver Fronteiras de modelagem futuras 2), isso apoiará uma 
mudança necessária na governança e na política para abordagens 
integradas de pensamento e nexo. Esse conceito deve abranger 
também as inter-relações indiretas e, por vezes, de longa distância, por 
exemplo, nas cadeias de abastecimento mundiais e na agenda mais 
ampla de desenvolvimento sustentável, incluindo outras questões 
ambientais e sociais, como a utilização da água doce, a poluição, a 
pobreza e a fome. Por exemplo, modelagens e construção de cenários 
mostram que algumas formas de ação climática podem acarretar riscos 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados ao uso 
e poluição da água, à biodiversidade, saúde e fome, enquanto medidas 
sustentáveis de produção e consumo nos sistemas de alimentos e 
energia podem ser benéficas para todos esses objetivos76,126,127.

O pensamento Nexus também pode ser aplicado em apoio à ação 
de conservação e restauração, assim como em ferramentas de 
planejamento espacial de escalas globais para subnacionais (ver 
Fronteiras de modelagem futuras 4), o que ajuda a priorizar ações 
de restauração para múltiplos objetivos128. 

Fatores como a capacidade de mobilizar recursos para a transição, 
o grau de satisfação das condições materiais básicas de vida, 
a vulnerabilidade à degradação esperada e a responsabilidade 
histórica pela degradação ambiental contínua não estão igualmente 
distribuídos entre países, setores e agentes. As considerações sobre 
a partilha equitativa de esforços na transição são pontos-chave 
de discussão durante as negociações internacionais no âmbito da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
e da Convenção sobre a Diversidade Biológica. Por exemplo, 
em comparação com outros países, os países desenvolvidos 
alcançaram um nível mais elevado de desenvolvimento, têm 
uma maior capacidade de mitigar e mobilizar financiamento 
para a adaptação, serão menos afetados pela futura degradação 
ambiental e são responsáveis por cerca de metade das emissões 
históricas cumulativas de gases de efeito estufa: a aplicação dos 
princípios de equidade implica que os países desenvolvidos devem 
sofrer reduções de emissões mais rápidas do que outros países e 
contribuir com as transferências financeiras internacionais para a 
mitigação e adaptação do clima. 

Uma transição para a sustentabilidade afetará a vida e os meios de 
subsistência das pessoas, tanto de forma positiva como negativa, 
e deve contribuir para reduzir as desigualdades e injustiças 
existentes, em vez de as exacerbar. Isso requer um reconhecimento 
de valores, direitos e interesses de todas as pessoas, uma mudança 
na governança para abordagens baseadas em direitos e mecanismos 
processuais adequados que garantam uma representação eficaz e 
inclusiva, além de uma avaliação mais sistemática dos impactos 
distributivos dos custos e benefícios das ações entre os agentes. 

Muito trabalho ainda precisa ser feito, mesmo assim, modelagens 
e construção de cenários têm sido usadas para explorar as 
consequências de vários princípios de equidade que distribuam os 
esforços de mitigação climática entre as nações129,130 e as possíveis 
implicações climáticas, isso vai garantir padrões de vida decentes 
para todos131, bem como aspectos distributivos das Contribuições da 
Natureza para as Pessoas132. Também foram explorados os impactos 
econômicos de uma maior degradação do ecossistema133, as lacunas 
de financiamento para atingir metas específicas de conservação134 
e como as questões de equidade podem ser incluídas na concepção 
de caminhos ambiciosos para a biodiversidade (ver Fronteiras de 
modelagem futuras 3).

AS PESSOAS E A NATUREZA PRECISAM 
ESTAR NO CENTRO DA MUDANÇA 
TRANSFORMADORA 
A integração entre setores e a incorporação dos princípios de 
justiça social e ambiental no centro da transição serão cruciais. 
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Regeneração natural assistida  
das florestas na Zâmbia

As florestas na Zâmbia estão sob séria ameaça devido ao 
desmatamento em larga escala, com a maior parte ocorrendo 
em zonas de livre acesso que estão sob um regime de gestão 
fraco ou ineficaz. O combustível de madeira (carvão e lenha), a 
expansão agrícola, a extração madeireira, os incêndios florestais 
e o desenvolvimento da mineração e da infraestrutura são 
algumas das principais causas de desmatamento no país.

No projeto de regeneração natural assistida das florestas, a 
Aliança Global por uma Agricultura Climaticamente Inteligente 
(CSAA, na sigla em inglês) está trabalhando com agricultores da 
Província Central a fim de conduzir a regeneração natural das 
áreas desmatadas. A regeneração natural requer tempo e zero 
intervenção externa para ser bem-sucedida, de modo que os 
agricultores das comunidades locais são treinados em gestão de 
incêndios e monitoramento contínuo para garantir que as áreas 
em regeneração estejam protegidas. Assim, eles participam 
ativamente a restauração e proteção da floresta, assumindo o 
papel de guardiões da natureza em suas comunidades, que são 
considerados os guardiões da natureza em tais comunidades.

Mulher acende uma fogueira  
ao lado do rio Luangwa, na Zâmbia.
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Recentemente, estudos do cenário de biodiversidade global 
mudaram o foco em fazer projeções exploratórias para identificar 
estratégias a fim de alcançarem objetivos para futuros desejáveis 
para a natureza76,135. Para que as estratégias sejam eficazes, elas 
precisam considerar drivers diretos e indiretos da mudança de 
biodiversidade e dar conta da sinergia e do equilíbrio com outros 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável136-139. O modelo IMAGE-
GLOBIO foi usado para avaliar a eficácia de duas estratégias 
contrastantes a fim de colocar a natureza em um caminho de 
recuperação, contribuindo para interromper as mudanças climáticas 
e alimentar uma população global crescente e mais rica179. 

As estratégias refletem diferentes valores da natureza140, diferentes 
abordagens para a conservação baseada na área, além de diferenças 
nos sistemas de produção agrícola, o que amplia assim nossa 
visão sobre o "espaço de solução". O estudo revelou que ambas as 
estratégias podem "reverter a curva" da biodiversidade, mas apenas 
se a conservação baseada na área for combinada com mudanças 
nos sistemas de energia e alimentos, minimizando o desperdício de 
alimentos, reduzindo o consumo de produtos animais e limitando 
as mudanças climáticas (Figura 18).

Os estudos de cenário e modelagem estão investigando caminhos 
com metas ambiciosas para a biodiversidade e para o clima (ver 
Fronteiras da modelagem do futuro 1), com explícita contabilização 
das pressões climáticas e do uso da terra sobre a biodiversidade. 
No entanto, esses dois principais drivers da mudança de 
biodiversidade podem se reforçar 141–144 por dois principais 
motivos145. Em primeiro lugar, as mudanças no uso da terra criam 
paisagens fragmentadas, através das quais é mais difícil para as 
espécies se moverem para acompanhar as mudanças climáticas144. 
Em segundo lugar, a mudança do uso da terra de habitats naturais 
para terras de uso humano (agricultura e cidades) altera o clima 
local, normalmente criando condições mais quentes e secas e, 
assim, aumentando os efeitos do aquecimento climático regional146. 

Essas interações destacam ainda mais a importância das abordagens 
integradas, mas são desafiadoras para serem incluídas nos modelos. 
Por exemplo, trabalhos recentes sugerem que o aumento dos habitats 
naturais dentro das paisagens pode reverter os impactos diretos das 
mudanças no uso da terra na biodiversidade e amortecer os efeitos 
das mudanças climáticas, proporcionando corredores e condições 
climáticas locais mais frias e úmidas143,144,147. No entanto, isso pode 
não funcionar em todos os lugares 148.

Fronteiras da modelagem do futuro 1: vias que integram 
tanto ações em matéria de clima como de biodiversidade 

Fronteiras da modelagem do futuro 2: melhor modelagem do 
clima e dos impactos da utilização dos solos na biodiversidade 

Aafke Schipper (Universidade Radboud) 
e David Leclère (Instituto Internacional 

de Análise de Sistemas Aplicados) e 
Rob Alkemade (Universidade e Pesquisa 

de Wageningen).

Tim Newbold  
(Universidade College London), 

Bruna Fatiche Pavani  
(Instituto Internacional para 
Sustentabilidade, Brasil), 

Aafke Schipper (Universidade Radboud) 

e David Leclère (Instituto Internacional 
de Análise de Sistemas Aplicados)
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Meia Terra –
sustentabilidade integrada

Compartilhando o planeta – 
sustentabilidade integrada

Meia Terra –  
sustentabilidade integrada
Compartilhando o planeta – 
sustentabilidade integrada
Base de caminhos sócio-
econômicos compartilhados

Legenda

Mitigando os impactos das mudanças climáticas

Reduzindo os impactos da fragmentação, 
infraestrutura e invasão
Restauração apoiando sistemas mistos

Restauração ecológica

Expandindo e melhorando a conservação

Base de caminhos sócio-econômicos 
compartilhados

Legenda

Figura 18: Contribuição das 
medidas de conservação 
para a integridade da 
biodiversidade em 2050 
com duas estratégias de 
conservação contrastantes 
e uma comparação de linha 
de base
A biodiversidade intacta é 
expressa pelo indicador de 
abundância média de espécies 
(MSA, na sigla em inglês) do 
modelo GLOBIO. a) Abundância 
média global de espécies 
terrestres. b) Medidas que 
contribuem para prevenir a perda 
média de abundância de espécies 
terrestres em 2050. Fonte: 
Adaptado de Kok et al. (2020) 179. 

a.
b.
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Na África Ocidental, na paisagem florestal que ultrapassa fronteiras 
geográficas se estendendo do sudeste da Guiné para a Serra Leoa 
a oeste, Libéria a sul e Costa do Marfim a leste, a Fauna & Flora 
Internacional, com parceiros e partes interessadas, está introduzindo 
o modelo CALMO (Colaboração através da paisagem para mitigar os 
impactos do desenvolvimento)149 para colocar a natureza no centro 
do desenvolvimento sustentável.

A região é rica em biodiversidade e abriga uma população em rápido 
crescimento. Muitas comunidades rurais dependem da agricultura 
de pequena escala para a subsistência e necessitam fortemente do 
acesso à terra e dos serviços essenciais prestados pela natureza. 
Vários setores econômicos dependentes da extração de recursos 
naturais também operam nessa paisagem, que deve enfrentar 
uma pressão crescente de projetos planejados de mineração de 

Em direção a paisagens multiuso na África

Pippa Howard, Nicky Jenner, Koighae 
Toupou, Neus Estela, Mary Molokwu-

Odozi, Shadrach Kerwillain e Angelique 
Todd (Fauna & Flora International)

É necessária uma ação urgente e transformadora para enfrentar os 
desafios complexos e interligados que a sociedade enfrenta atualmente. As 
abordagens isoladas e fragmentadas não conseguem combater, de forma 
adequada as mudanças climáticas, a perda de biodiversidade, a escassez 
de água, a insegurança alimentar e a pobreza. Uma nova abordagem está 
colocando a natureza no centro da tomada de decisões e apela para uma 
ação colaborativa entre os setores para alcançar o sucesso.

grande escala, bem como da infraestrutura de transporte associada. O 
potencial de impactos cumulativos significativos na biodiversidade e nas 
comunidades é elevado. 

O modelo CALM se baseia nos pontos fortes de conceitos e abordagens 
existentes: as abordagens da paisagem, a hierarquia de mitigação 
e o conceito de sistemas socioecológicos. Tal modelo foi concebido 
para integrar a natureza no uso do território e no desenvolvimento de 
processos, além de considerar uma maior coordenação e colaboração 
para atingir os objetivos comuns pela a paisagem sustentável. 

O modelo é planejado para ser usado em paisagens multiuso complexas, 
onde a pressão dos desenvolvimentos simultâneos está se intensificando 
ou está antecipada, e para resolver deficiências na gestão atual de 
negócios como de costume, de modo que as paisagens sejam resilientes, 
o desenvolvimento seja sustentável, e os valores sociais e ecológicos 
sobrevivam e prosperem. 

À medida que cada decisão, projeto e atividade destrói um pouco mais 
de floresta, adiciona poluentes aos rios e solos e extrai mais recursos 
naturais do que são devolvidos. Muitas vezes, os efeitos cumulativos 
sobre as espécies, os ecossistemas e as pessoas que dependem deles 
são significativos. Há uma preocupação crescente de que isso levará a 
uma "morte por mil árvores derrubadas"150. Ao testar o modelo CALM, 
a Fauna & Flora Internacional está engajando diversos participantes e 
instituições para entender melhor as paisagens florestais sob a pressão do 
desenvolvimento, promover o diálogo e identificar oportunidades de ação 
coletiva e colaborativa para alcançar objetivos sustentáveis da paisagem.

1.

2.

3.

2.
1.EVITAR e PROTEGER áreas prioritárias  
  para manter a biodiversidade e serviços  
  ecossistêmicos

2. �MITIGAR e ADMINISTRAR os efeitos 
induzidos e acumulativos por toda a paisagem

�3. �RESTAURAR sistemas degradados, 
EVITANDO e MINIMIZANDO  
impactos futuros

Todos os usuários da terra contribuem 
para os objetivos da paisagem por meio 
de ações colaborativas individuais e 
coletivas para:

Figura 19:
Uma olhada no modelo CALM: 
ações individuais, coletivas e 
colaborativas contribuem para 
os objetivos da paisagem. Fonte: 
Adaptado do FFI (2021) 149.
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A política e a gestão ambientais convencionais concentraram-se 
principalmente nas causas diretas da degradação da natureza. 
Por exemplo, o desmatamento diretamente causa a perda de 
biodiversidade, e o uso excessivo de agrotóxicos polui o solo e 
a água. Embora seja necessário, há um amplo consenso entre 
as comunidades científicas e políticas de que essa abordagem 
convencional de conservação, por si só, não está conseguindo 
mudar a maneira destrutiva como nossas economias e sociedades 
usam a natureza e se relacionam com ela39, 76, 112. 

São necessárias "mudanças transformadoras" mais urgentes 
e ambiciosas para que a maneira como vivemos na sociedade 
humana moderna reduza as causas de degradação da natureza151. 
Essas causas podem ser demográficas (por exemplo, dinâmica da 
população humana), socioculturais (como, padrões de produção 
e consumo, comportamento de busca de status), financeiras (tais 
como, foco no crescimento do PIB e aumento da riqueza por 
meio de investimentos ou lucros), tecnológicas ou relacionadas a 
instituições ineficientes e à governança.

Em todos os casos, essas causas estão relacionadas à maneira como 
indivíduos, famílias, empresas e organizações usam recursos naturais 
escassos para alcançar múltiplos objetivos, às vezes concorrentes, 

Francisco Alpízar e Jeanne Nel 
(Universidade e Pesquisa de 

Wageningen)

A economia, em sua essência, é o estudo de como as pessoas fazem 
escolhas em condições de escassez e de suas consequências para a 
sociedade. Simplificando, precisamos mudar para uma economia 
que valorize o bem-estar em suas diversas formas, não apenas 
monetárias, e que seja totalmente responsiva à escassez de recursos. 

e ao valor alocado à natureza ao fazer as compensações necessárias.
Existem três princípios básicos que precisam ser incorporados à eco-
nomia para impulsionar as mudanças transformadoras necessárias:

Criar um futuro em que as pessoas e a natureza se 
desenvolvam depende de como a sociedade valoriza a 
natureza e de como ela é incorporada nas decisões diárias. 
Diferentes perspectivas e múltiplos valores (não apenas baseados 
em dinheiro) definem práticas e decisões cotidianas. As instituições 
deveriam expor esses valores em acordos, normas e regras sociais. 
No entanto, as instituições atuais e as políticas governamentais 
favorecem a degradação da natureza de forma desequilibrada, 
promovendo ativamente práticas destrutivas ou não as regulando. 
Os subsídios prejudiciais – por exemplo, aqueles que tornam os 
combustíveis fósseis mais baratos ou a limpeza de terras menos 
onerosa – foram estimados em US$ 4–6 trilhões em 2020 38, e a 
governança existente dos recursos naturais comuns depende de uma 
legislação fraca (por exemplo, incentivos voluntários) sem uma linha 
clara de responsabilidade. Como resultado, muitas vezes ela falha 
em proteger as principais infraestruturas naturais, como os oceanos, 
as florestas tropicais e as zonas úmidas do mundo, que prestam 
serviços essenciais às pessoas.

Incorporar a natureza de forma mais explícita nos 
sistemas financeiros e econômicos pode ajudar a 
mudar as escolhas para práticas sustentáveis. 
Três transições globais são fundamentais sob uma perspectiva 
econômica:

Os preços de mercadorias e insumos deveriam refletir o 
verdadeiro custo para a sociedade em termos de impactos 
ambientais e humanos, reequilibrando, assim, a procura e a 
oferta de bens de consumo, desde os alimentos aos sapatos, até os 
limites da capacidade da natureza.

O uso de ferramentas econômicas – como a análise de 
custo-benefício social e maiores descontos para dar conta 
de horizontes de muito longo prazo – deveria se tornar parte 
do padrão global de práticas para tomada de decisão confiável por 
empresas, instituições financeiras e organizações multilaterais. 
Por exemplo, os projetos de infraestrutura financiados por bancos 
multilaterais deveriam ser submetidos a uma análise completa de 
custo-benefício social.

O que precisamos que a economia faça para uma 
mudança transformadora?

Figura 20:
Os esforços convencionais de 
conservação concentraram-
se principalmente em eventos 
que impulsionam diretamente 
a perda de biodiversidade (por 
exemplo, perda de habitat ou 
sobre-exploração de espécies) 
ou na compreensão dos padrões 
que causam esses eventos (por 
exemplo, tendências no uso da 
terra ao longo do tempo ligadas 
ao declínio das espécies). Embora 
essas abordagens nos ajudem 
a lidar com os eventos, nos 
preparar e nos planejar para eles, 
elas ignoram suas causas-raiz e 
seus padrões iniciais, chamados 
"drivers indiretos". As abordagens 
transformadoras focam em 
abordar esses drivers indiretos: 
as estruturas sistêmicas (por 
exemplo, economia, sistemas 
políticos e sociais) e os valores e as 
normas que moldam nossa relação 
com a natureza. Fonte: adaptado 
de Abson et al. (2017) 181.

EVENTOS 

PADRÕES

ESTRUTURAS SISTÊMICAS

VALORES E NORMAS

VALORES E NORMAS

ESTRUTURAS SISTÊMICAS

PADRÕES

EVENTOS



RELATÓRIO PLANETA VIVO 2022     88 89

Um melhor reconhecimento da natureza pública dos 
principais recursos naturais (tais como, oceanos, rios, matas 
ciliares, zonas úmidas) deveria levar a uma atenção especial em 
termos de governança e de salvaguardas preventivas. 

Mudanças transformadoras podem ser desencadeadas 
por intervenções cuidadosamente planejadas, visando 
pontos críticos de alavancagem em diferentes escalas 
de ação que mudam a arquitetura de escolha que 
sustenta as decisões do dia a dia. 
A concepção de tais intervenções e suas condíções associadas de 
habilitação precisam considerar um equilíbrio entre os objetivos 
concorrentes, os quais abrangem diferentes lugares e pessoas 
em todo o sistema socioecológico, e o papel dos incentivos e 
das barreiras políticas para a implementação de políticas152. 
Mudanças transformadoras requerem uma combinação de 
regulamentos, engajamento público e instrumentos baseados nos 
comportamentos/no mercado, ao mesmo tempo descontinuando 
subsídios prejudiciais e desincentivos153, 154. 

Figura 21:
Dinâmica de mudança do sistema: 
agentes de mudança e mistura de 
intervenções podem criar condições 
facilitadoras que desencadeiem e 
acelerem caminhos transformadores 
para extração, produção, consumo e 
comércio sustentáveis. Fonte: After 
Chan et al. (2020) 180; Lenton et al. 
2022 155.

CRIANDO CONDIÇÕES POSSÍVEIS GATILHOS DE ALAVANCAGEM

Agentes de mudança

MISTO DE INTERVENÇÕES

Dzame Shehi segura um camaleão encontrado à beira  
da estrada. Aldeia do Dzombo. Kwale, Quênia.

© Greg Armfield / WWF-Reino Unido
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ecossistemas que estarão mais ameaçados e gerenciar esses sistemas 
por meio de estruturas de apoio à decisão – se quisermos.

Porque a dificuldade que temos pela frente não é de capacidade 
tecnológica, mas de desejo humano. Aproveitar a infraestrutura 
da era da informação para proteger nosso planeta exigirá acordo e 
investimento global rápido, proposital, coordenado e dedicado. Um 
esforço que vai além da experimentação para entregar produtos reais 
que possam ser implantados em escala por governos e organizações 
em todo o mundo. Um esforço que alimenta estruturas de relatórios 
repetidos que nos permitam gerenciar nosso mundo de forma mais 
adaptativa. Podemos imaginar um Relatório Planeta Vivo apoiado 
por uma vasta infraestrutura tecnológica que alimenta informações 
de ecossistemas de todo o mundo em um repositório centralizado 
supervisionado por cientistas dedicados a manter o sistema e 
responder aos seus alertas. Sim, podemos.

É hora de fazer mais do que imaginamos. Devemos colocar a 
tecnologia para trabalhar para o planeta – para ajudar as pessoas a 
explorar, monitorar, formular e, finalmente, gerenciar os recursos 
naturais da Terra. Fazer isso representará um dos investimentos 
mais valiosos que as sociedades humanas podem fazer – 
simultaneamente garantindo o futuro da humanidade enquanto 
pagamos as dívidas do nosso passado.

A economia é simples – a base da vida moderna é construída sobre 
os recursos naturais fornecidos por climas, ecossistemas e espécies. 

A ciência é complicada. Determinar como os sistemas naturais 
são criados e mantidos – e como eles se tornam desestabilizados 
quando interrompidos – é uma tarefa complexa que exige 
conhecimentos profundos de física, química, biologia e ecologia.

Nossa compreensão desses sistemas não é perfeita. Conhecemos 
apenas uma fração das espécies deste planeta e temos uma 
compreensão ainda mais rudimentar das peculiaridades que elas 
possuem e das interações em que se envolvem para alcançar o 
equilíbrio da natureza da qual os humanos dependem completamente.

Mas também sabemos que, há muito tempo, as pessoas 
pegam emprestado de nosso futuro ambiental para pagar por 
nosso presente econômico. Sabemos que os climas estão se 
desestabilizando rapidamente, os ecossistemas estão em declínio 
e as espécies estão sendo extintas. Temos agora uma escolha 
urgente: pagar as nossas dívidas ou continuar desestabilizando as 
infraestruturas da sociedade humana moderna.

A lógica dita a resposta; a negligência não é uma opção. Sabemos 
o que devemos fazer: ponderar para zerar o acúmulo de gases de 
efeito estufa em nossa atmosfera, acabar com a destruição das 
florestas, dos campos e da água e com o declínio e a extinção das 
populações de espécies. 

Mas as perguntas permanecem. Como devemos estruturar as 
políticas para alcançar isso e como devemos aplicá-las e medir seus 
impactos, aumentando constantemente nossa compreensão básica 
sobre os sistemas naturais que estamos trabalhando para conservar? 

A tecnologia para responder a essas perguntas já está disponível. 
O acesso a quantidades sem precedentes de dados oriundos de 
sensores em satélites, smartphones e aparelhos in situ pode ser 
combinado com incríveis quantidades do poder da computação por 
meio de algoritmos avançados para nos ajudar a classificar, prever 
e tomar decisões sobre o gerenciamento de sistemas naturais. 
Podemos explorar novas espécies usando sensores visuais, acústicos 
e genômicos, monitorar o desmatamento em todas as florestas e 
áreas protegidas do mundo em tempo real, formular e prever os 

Lucas Joppa (Microsoft)

A economia é simples; a ciência é complicada. A tecnologia pode 
nos ajudar a explorar, monitorar, formular e, finalmente, gerenciar 
os recursos naturais da Terra de forma sustentável?

Fazer a tecnologia funcionar para o planeta
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Estendendo-se por 32.941 hectares, a paisagem de Kaptagat, incluindo 
uma floresta de 13.000 hectares, é uma extensão do ecossistema maior 
de Cherangany-Elgeyo Hills, uma das cinco principais bacias de água 
do Quênia156. Por causa de sua altitude elevada e clima, é o lugar onde 
treinam muitos atletas de elite, incluindo Eliud Kipchoge, o renomado 
campeão mundial de maratona157.

Como muitas paisagens em todo o Quênia, Kaptagat enfrenta 
inúmeras ameaças, incluindo mudanças climáticas, práticas agrícolas 
insustentáveis, exploração madeireira ilegal, áreas de pastagem 
excessivas, invasão florestal, incêndios florestais e deslizamentos de 
terra156. Assim, em conformidade com a estratégia de desenvolvimento 
do governo do Quênia, a Visão do Quênia 2030 (Constituição do 
Quênia, 2010; Governo do Quênia, 2016), o WWF-Quênia e a 
Fundação Eliud Kipchoge estão implementando o projeto Kaptagat 
Verdejante: Estabelecendo Soluções Agroflorestais e de Energia 
Limpa dentro de uma Paisagem Florestal160.

Trabalhando com membros da comunidade e em parceria com 
agências governamentais e defensores apaixonados da natureza, mais 
de 225 hectares de terra foram restaurados nos últimos dois anos. 
As mudas foram obtidas de mulheres e grupos de jovens, bem como 
de viveiros pertencentes e administrados por associações florestais 
da comunidade local, melhorando seus meios de subsistência 
com o aumento da renda. No geral, o projeto Kaptagat Verdejante 
vai restaurar pelo menos 1.000 hectares de terras desmatadas e 
degradadas e beneficiará cerca de mil pessoas pela melhoria da 
produtividade da terra.

Além disso, ao treinar os agricultores locais em cultivo sustentável e 
criação de animais, haverá menor pressão na paisagem, especialmente 
a causada pela invasão da floresta por excesso de áreas de pastagem e 
por terras cultivadas. Através do fornecimento de silos de grãos e sacos 
herméticos, haverá menores perdas pós-colheita. O projeto também 
facilitou a defesa global e nacional para integrar a política climática.

Jackson Kiplagat, Joel Muinde,  
Kiunga Kareko e Gideon  
Kibusia (WWF-Quênia)

Dr. Eliud Kipchoge (duas vezes 
Campeão Olímpico e Delegado do 

Quênia na COP 26 em Glasgow)

“Somos a geração que herdou o mundo dos pioneiros do passado, 
e nossa grande contribuição será ancorada na sustentabilidade. 
Nossa tarefa, no entanto, não é tão simples. É uma corrida contra 
o tempo para salvar o que resta de nossa casa. Cada minuto 
conta como uma maratona. Minha geração de atletas vai correr 
essa maratona para salvar nossas florestas.” Dr. Eliud Kipchoge, 
renomado campeão mundial de maratona e da natureza.

Kaptagat Verdejante no Quênia

© WWF-Quênia

Dr. Eliud Kipchoge na Quarta Ação de 
Plantio de Árvores de Kaptagat, em 2020. 
Por meio da Fundação Eliud Kipchoge, o 
maratonista adotou 50 hectares de terra 

para recuperação na floresta de Kaptagat, 
como parte do Programa de Restauração 

da Paisagem de Kaptagat, uma ação 
conjunta com o governo do Quênia e as 

comunidades locais.
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Uma transição justa e equitativa exigirá várias intervenções, 
desde o reconhecimento efetivo e a participação dos grupos 
marginalizados no processo de tomada de decisões, até a 
promoção do debate sobre a repartição equitativa dos esforços 
e benefícios. As consequências de vários princípios de equidade 
para a distribuição da ação climática entre as nações foram 
exploradas129, mas nem tanto para a biodiversidade, o que pode 
ser uma barreira significativa para a implementação do Quadro 
Global de Biodiversidade pós-2020. Como se assemelharia 
uma distribuição justa de ações entre as nações visando um 
objetivo emblemático, tal como um ganho líquido global dos 
ecossistemas naturais? 

Nas projeções disponíveis de mudança de uso da terra, 
imaginamos um ganho líquido na área global de ecossistemas 
naturais76, mas seria justa a distribuição de esforços entre os 
países? Tais projeções são amplamente coerentes com a ideia 
de que as nações que já transformaram uma grande parte 
de seus ecossistemas naturais e atingiram um alto nível de 
desenvolvimento humano poderiam ser solicitadas a alcançar 
trajetórias de ganho líquido ambiciosas, enquanto os países 
em situação oposta ainda poderiam ter uma trajetória de perda 
líquida gerenciada – um quadro já previsto para ilustrar como 
os princípios de equidade, com responsabilidade histórica e 
direito ao desenvolvimento, poderiam se apresentar161. 

Além desse exemplo, o desenvolvimento de modelagens e 
cenários de transição justos poderia ser usado para explorar 
caminhos compatíveis com um conjunto mais amplo de 
princípios alternativos de equidade, representando uma 
gama diversificada de visões de mundo. Os modelos também 
poderiam explorar a distribuição de esforços e benefícios em 
várias escalas e para vários grupos, incluindo os riscos de 
esforços adicionais de conservação e restauração para os Povos 
Indígenas e Comunidades Locais e os benefícios potenciais de 
abordagens baseadas em direitos.

Mike Harfoot  
(Vizzuality e UNEP-WCMC)  

e David Leclère (Instituto 
Internacional de Análise de 

Sistemas Aplicados)

Fronteiras da modelagem do futuro 3: melhor 
integração da equidade e da justiça nos percursos 
da biodiversidade 

Os benefícios e custos decorrentes das atividades de restauração, 
conservação e conversão podem variar significativamente 
para uma determinada paisagem. A otimização multicritério 
de áreas prioritárias deve proporcionar melhores resultados à 
biodiversidade e à contribuição da natureza para as pessoas, em 
esforços para aumentar a produtividade agrícola e a restauração 
dos ecossistemas. A recente iniciativa Amazônia 2030 recomenda 
o desenvolvimento imediato e a adoção de mapas de priorização 
espacial por tomadores de decisão privados e públicos e agentes 
de cooperação e investimento internacional191, com o objetivo de 
otimizar custos e benefícios na restauração florestal da Amazônia. 

Atualmente, estão sendo realizados exercícios de modelagem 
para avaliar os diferentes níveis de esforços globais193 que 
visam a discutir as finalidades norteadoras das metas de ação 
orientada das entidades participantes na Convenção sobre 
Diversidade Biológica para 2050192. É importante ressaltar 
que esses cenários respondem por projeções futuras sobre 
expansão agrícola e urbana, crescimento populacional e 
mudanças climáticas, além de restrições para restauração em 
nível local. Metas viáveis devem visar ganhos ambientais e 
socioeconômicos simultaneamente, revertendo a curva para a 
biodiversidade e a Contribuição da Natureza para as Pessoas 
por meio do planejamento espacial sistemático. 

Metas viáveis devem visar ganhos 
ambientais e socioeconômicos 
simultaneamente, revertendo a curva 
da biodiversidade e da contribuição da 
natureza para as pessoas por meio de 
um planejamento espacial sistemático.

Bruna Fatiche Pavani, Bernardo 
Baeta Neves Strassburg, Paulo 
Durval Branco e Rafael Loyola 
(Instituto Internacional para a 
Sustentabilidade, Brasil)

Fronteiras de modelagem futura 4: modelos de 
metas de biodiversidade em escala regional e global
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O Relatório de Avaliação da Amazônia 2021, desenvolvido 
por mais de 240 cientistas, analisa o estado atual da Amazônia, 
as ameaças e as soluções relevantes para as políticas baseadas 
no conhecimento da comunidade científica da região e no 
conhecimento indígena e local. 

Com base na situação atual e suas ameaças, os autores 
recomendam quatro ações-chave: (1) uma moratória imediata sobre 
desmatamento e degradação em áreas que se aproximam de um 
ponto de inflexão; (2) a atingir desmatamento e degradação zero até 
2030; (3) a restauração de ecossistemas terrestres e aquáticos; e (4) 
uma bioeconomia inclusiva e justa de florestas e rios saudáveis. 

Essas ações são urgentes, pois 17% da bacia amazônica foi 
desmatada162 com um acréscimo de 17% na degradação do bioma163. 
Tal situação está ameaçando a Amazônia, um componente crítico 
no sistema climático da Terra – responsável pelo armazenamento 
de 150 a 200 bilhões de toneladas de carbono 164, 165–, e sua 
biodiversidade – incluindo 18% de espécies de plantas vasculares, 
14% de aves, 9% de mamíferos, 8% de anfíbios e 18% dos peixes 
que habitam os trópicos (dados calculados para os limites 
biogeográficos do Painel Científico para a Amazônia utilizando 
dados de 166 e 167). 

Atualmente, 27% da Amazônia é ocupada por territórios indígenas 
com as menores taxas de desmatamento168. A fim de proteger 
e fortalecer os direitos dos povos indígenas e promover o 
desenvolvimento sustentável, o Painel de Ciência para a Amazônia 
considera essenciais os investimentos em ciência, tecnologia, 
inovação e conservação da terra liderada pelos povos indígenas e 
comunidades locais, evitando resultados catastróficos na Amazônia 
e no mundo. 

 

Carlos Nobre  
(Instituto de Estudos Avançados da 

Universidade de São Paulo), 

Mercedes Bustamante  
(Universidade de Brasília), 

Germán Poveda  
(Universidade Nacional da Colômbia), 

Marielos Peña-Claros  
(Universidade de Wageningen) 

e Emma Torres (Rede de Soluções de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU)

O Relatório de Avaliação da Amazônia 2021, produzido pelo Painel 
de Ciência para a Amazônia, é o retrato científico mais abrangente e 
convincente da Amazônia já produzido, fornecendo um roteiro para 
a sobrevivência e o desenvolvimento sustentável da região.

A Amazônia que queremos: uma transição  
para o desenvolvimento sustentável

Figura 22:
Dimensões múltiplas e conectadas para uma transformação justa e equitativa 
perante a Visão da Amazônia Viva e Sustentável. Fonte: Painel de Ciência para a 
Amazônia (2021) 169.

DIREITOS, CONHECIMENTO E BEM-ESTAR 
DA POPULAÇÃO AMAZÔNICA
DIREITOS CIVIS dos povos indígenas e comunidades 
tradicionais reconhecidos e protegidos

TROCA DE CONHECIMENTO, participação pública e 
tomadas de decisão efetivamente implementadas

DIVERSIDADE CULTURAL e equidade de gênero 
priorizadas

EDUCAÇÃO INTERCULTURAL e capacitação  
são acessíveis e apoiadas

MEIOS DE SUBSISTÊNCIA prósperos  
e BEM-ESTAR da população  
amazônica melhorado

GOVERNANÇA E FINANÇAS 
Políticas públicas baseadas em  
conhecimento técnico DESENHADAS  
e IMPLEMENTADAS

Estabelecimento de parcerias globais orientadas 
por princípios sustentáveis para recursos e 
INVESTIMENTOS FINANCEIROS

Efetiva PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em 
tomadas de decisão é garantida

Coordenação PAN-AMAZÔNICA E MULTILATERAL 
AMAZÔNICA é IMPLEMENTADA, e atividades ilegais 
são reprimidas

FLORESTAS DE PÉ  
SAUDÁVEIS E  

BIOECONOMIA FLUVIAL
 

Conhecimento científico, indígena  
e local CONECTADOS e expandidos

Modelos inclusivos para o uso de  
RECURSOS BIOLÓGICOS são implementados

INICIATIVAS INOVADORAS para a produção  
do agronegócio e desenvolvimento de  

baixo carbono são implementadas

CONSERVAÇÃO  
E RESTAURAÇÃO  

Iniciativas inovadoras para conservação e 
restauração IMPLEMENTADAS

Rede de áreas protegidas efetivamente 
implementadas e ADMINISTRADAS

Ecossistemas terrestres e aquáticos são 
CONSERVADOS, restaurados e usados 

sustentavelmente

Resiliência e conectividade  
da paisagem RESTAURADAS  

e mantidas
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A Amazônia é a maior e mais socio-biodiversa floresta tropical 
floresta tropical do mundo. É o lar de mais de 500 grupos de Povos 
Indígenas (PI), incluindo 66 grupos que vivem em isolamento 
voluntário e contato inicial172. O sistema do Rio Amazonas detém 
quase 20% da água doce do mundo173, enquanto os Territórios 
Indígenas ocupam fisicamente 2,37 milhões de km² da bacia 
amazônica174. Sozinhos, os Territórios Indígenas da Amazônia são 
responsáveis por armazenar quase um terço (32,8%) do carbono 
(acima do solo) da região amazônica (28,247 milhões de toneladas), 
dando uma contribuição significativa para a redução do carbono 
atmosférico e para adaptação às mudanças climáticas. Em 2021, a 
UICN destacou o papel dos territórios indígenas ao reconhecê-los 
como “espaços de conservação sustentável”175. 

São dados científicos e estatísticos, mas para os povos indígenas 
amazônicos, a Amazônia é mais que isso. É o espaço onde nosso 
passado, presente e futuro convergem; é a energia e a conexão com 
nossos ancestrais, com os rios, as montanhas e os animais. Representa 
a nossa casa, a nossa fonte de cura e de alimento; é a nossa vida. 

No entanto, governos e líderes nacionais não entendem essa visão de 
mundo e não usam a abordagem integradora dos Povos Indígenas 
para proteção ambiental e social. Como resultado, tanto os impactos 
quanto as ameaças estão avançando em nossos territórios, levando a 
região amazônica a um perigoso ponto de inflexão. 

A ciência estabeleceu que o ponto de não retorno está entre 20 e 
25% de desmatamento e degradação florestal combinados177. Os 
dados mostram que 26% da Amazônia estão em um estado 
de degradação avançada176, que inclui degradação florestal, 
incêndios recorrentes e desmatamento. Esse não é um cenário 
futuro; estamos atualmente experimentando um nível contínuo 
de destruição na região, com impactos locais devastadores e 
implicações negativas em nível global para a estabilidade climática. 

O horizonte traçado para as metas globais de conservação é o ano 
de 2030, mas em oito anos a Amazônia como a conhecemos 

Gregorio Diaz Mirabal e Zack Romo 
Paredes Holguer (Coordenador das 

Organizações Indígenas da Bacia  
do Rio Amazonas COICA), Alonso 

Córdova Arrieta (WWF Peru)

Organizações indígenas amazônicas, representadas por 511 nações 
e aliados, exigem um acordo global para a proteção permanente de 
80% da Amazônia até 2025, como uma medida urgente para evitar 
um ponto de inflexão iminente e uma crise planetária. 

pode ter deixado de existir. Diante desse cenário, nós, os 
Povos Indígenas, sonhamos em trabalhar com alianças territoriais 
e globais para proteger e defender nossa Amazônia, a selva mãe, e 
impedi-la de dar seu último suspiro. Precisamos do seu ar, da sua 
água, dos seus medicamentos e dos seus alimentos; precisamos da 
sua força espiritual, e isso só será possível com a unidade, o respeito 
e a inclusão de toda a sabedoria, tecnologias e conhecimentos 
sentados à mesma mesa e ao mesmo nível. 

É por isso que a COICA pede um acordo global para a proteção 
permanente de 80% da Amazônia até 2025, apoiado por todos os 
governos da Amazônia, pelos Povos Indígenas e pela comunidade 
global, como uma resposta urgente às atuais crises climáticas e de 
biodiversidade que a humanidade enfrenta. 

Para isso, precisamos de segurança jurídica para nossos territórios 
como garantia vitalícia; reconhecimento do direito à consulta prévia 
livre e informada; proteção e respeito aos sistemas tradicionais 
de conhecimento dos Povos Indígenas como soluções; fim da 
criminalização dos defensores indígenas, bem como da violência, 
ameaças sistêmicas e assassinatos contra eles; e financiamento 
direto para os Povos Indígenas com apoio técnico permanente para 
a gestão de recursos humanos e econômicos. 

Por fim, direcionamos uma pergunta aos políticos, acadêmicos 
e ao mundo: é possível que o bioma amazônico seja declarado 
Patrimônio Cultural Imaterial vivo, e que todas as criaturas 
que nele vivem não sejam mais assassinadas, queimadas e 
contaminadas? É possível salvar esse ecossistema da extinção? 
Acreditamos que sim, mas para alcançar esse objetivo, é urgente 
valorizar os Povos Indígenas e permitir que eles conduzam esse 
processo juntos com todos vocês.

Chamada urgente para proteger 80%  
da Amazônia até 2025 

Sobre a COICA
A Coordenação das Organizações Indígenas da Bacia Amazônica é uma organização indígena de convergência internacional 
que atua em nome de 511 Povos Indígenas, dos quais aproximadamente 66 são Povos Indígenas em Isolamento Voluntário 
e Contato Inicial (PIACI). A COICA é articulada por meio de organizações com base político-organizacional, presentes nos 9 
países amazônicos: 

AIDESEP (Peru): Associação Interétnica para o Desenvolvimento da Selva Peruana. COIAB (Brasil): Coordenação das 
Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira. ORPIA (Venezuela): Organização Regional dos Povos Indígenas do Amazonas. 
CIDOB (Bolívia): Confederação dos Povos Indígenas da Bolívia. CONFENIAE (Equador): Confederação das Nacionalidades 
Indígenas da Amazônia Equatoriana. APA (Guiana): Associação dos Povos Ameríndios da Guiana. OPIAC (Colômbia): 
Organização Nacional dos Povos Indígenas da Amazônia Colombiana. OIS (Suriname): Organizações Indígenas do Suriname 
(Organização van Inheemsen no Suriname). FOAG (Guiana Francesa): Federação das Organizações Autóctones da Guiana 
Francesa (Federação das Organizações Indígenas da Guiana). 

Fonte: https://coicamazonia.org/somos
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As evidências apresentadas nesta edição do Relatório Planeta Vivo 
são claras. A pressão que estamos exercendo sobre o mundo natural 
conduz a uma escalada da crise ambiental que, por sua vez, mina 
a capacidade da natureza de prestar serviços cruciais, incluindo 
a mitigação e adaptação às mudanças climáticas. A destruição 
da natureza também está aumentando nossa vulnerabilidade 
a pandemias, ao mesmo tempo em que colocamos os mais 
vulneráveis em maior risco.

Ainda há tempo para agir, mas é necessária urgência. Uma série 
de soluções está disponível, desenvolvidas por muitas e diferentes 
partes interessadas, de empresas a povos indígenas e comunidades 
locais. Tais soluções vão desde novas iniciativas de divulgação 
financeira para melhor compreender e alinhar o impacto das 
finanças, até as abordagens de paisagem multiuso e estudos de 
caso, detalhados neste relatório.

Os drivers da perda de biodiversidade são complexos e transversais, 
e é vital reconhecer que não existe uma única e simples solução. 
Portanto, é ainda mais importante que o mundo adote uma meta 
global compartilhada para a natureza, para orientar e impulsionar a 
ação entre governos, empresas e sociedade. 

É necessário um objetivo global de reverter a perda de 
biodiversidade para garantir um mundo com natureza positiva até 
2030, se quisermos mudar o rumo acerca do declínio da natureza e 
proteger o mundo natural para as gerações atuais e futuras193. Essa 
deve ser a nossa estrela orientadora, da mesma forma que a meta de 
limitar o aquecimento global a 2°C e, de preferência, a 1,5°C, orienta 
os nossos esforços em matéria de clima. 

A ação para garantir um mundo com natureza positiva ainda nesta 
década, estimada por meio de um aumento na saúde, abundância, 
diversidade e resiliência de espécies, populações e ecossistemas, 
pode ser tomada por todos, e também adotada nacionalmente e, em 
última análise, globalmente, para transformar urgentemente nossa 
relação com a natureza. 

Encorajadoramente, o ímpeto está aumentando. Mais de 90 
líderes mundiais endossaram um Compromisso dos Líderes para a 
Natureza, comprometendo-se a reverter a perda de biodiversidade 
até 2030, e o G7 sinalizou sua ambição de garantir um mundo com 
natureza positiva. 

O CAMINHO À FRENTE

Figura 23: Natureza Positiva 
até 2030 
Uma meta global mensurável para 
a natureza. Fonte: Locke et al.  
(2021) 193.

REGENERAÇÃO
TOTAL ATÉ 

2050
PERDA ZERO 

DE NATUREZA 
A PARTIR DE 2020

204020302020 2050
In

di
ca

do
re

s 
de

 b
io

di
ve

rs
id

ad
e

A COP15 da Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade 
Biológica oferece uma oportunidade importante para os líderes 
mundiais a adotarem ambiciosas diretrizes de trabalho de 
biodiversidade impulsionando ações imediatas para alcançarmos 
um mundo com natureza positiva. Esse cenário está ao nosso 
alcance quando os governos protegerem 30% da terra, da água 
doce e dos oceanos do mundo por meio de abordagens baseadas 
em direitos e lideradas pela comunidade; combaterem os drivers 
de perda da natureza que, em grande parte, se originam nos outros 
70%; potencializarem suas ações se estiverem coletivamente 
falhando; e comprometerem os recursos necessários para a 
conservação e o uso sustentável da biodiversidade, então um 
mundo com natureza positiva estará ao alcance. Os líderes 
mundiais que assinaram o Compromisso dos Líderes pela Natureza 
devem desempenhar um papel especial na implementação 
antecipada, liderando o caminho e, inclusive, assegurando o 
financiamento necessário.

Gavin Edwards, Scott Edwards,  
Lin Li e Guido Broekhoven  

(WWF Internacional)
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O reconhecimento da natureza integrada de nossos desafios 
ambientais, por sua vez, permite a busca de soluções vantajosas 
para todos. Mais uma vez, a ciência é clara: é essencial tomar 
medidas imediatas para inverter a perda de biodiversidade 
se quisermos conseguir limitar elas a 1,5°C; e espera-se que 
as mudanças climáticas se tornem um driver dominante da 
perda de biodiversidade se não forem controladas. Somente 
por identificação e busca de soluções que abordem esses 
desafios conectados e também beneficiem as pessoas é que 
seremos capazes de corrigir e garantir um mundo natural mais 
saudável para ajudar a alcançar as Metas de Desenvolvimento 
Sustentável.

O Relatório Planeta Vivo 2022 fornece uma fotografia da 
saúde de nosso mundo natural, nosso sistema de suporte de 
vida. Há motivos para apreensão, mas também há motivos 
para otimismo. Esse deve ser o nosso grito de guerra por uma 
ação urgente necessária para entregar uma natureza positiva, 
emissões líquidas zero um futuro equitativo para todos.

© Justin Jin / WWF-França
Árvores de baobá no Allée des Baobabs (Beco dos Baobás)  

na região costeira ocidental de Madagascar.
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